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primeiro capítulo deste livro 
tem como título uma pergunta: 
De qual Educação Integral 
estamos falando? Não por 

acaso, a interrogação reforça um oportuno 
convite para o debate sobre a educação 
dos nossos jovens estudantes do Ensino 
Médio. Como todo bom debate, outras 
questões se apresentam e se desdobram 
nos demais capítulos desta publicação: 
qual é a escola que estamos ofertando 
para as nossas juventudes e qual escola 
podemos lhes oferecer? Como o jovem 
pode participar da construção da sua 
escola? Como pensar e fazer uma educação 
pública que, de fato, faça sentido na vida 
do jovem?

Desde 2015, a Secretaria de Estado de 
Educação de Minas Gerais vem elaborando 
uma política para o Ensino Médio na pers-
pectiva integral e integrada. Em 2016, essa 
política se coloca como frente prioritária 
de trabalho, e a busca de respostas para as 

questões acima anunciadas se transforma 
em estímulos para o fazer. 

Transformar em realidade uma 
proposta educacional que potencialize o 
trabalho com as juventudes e que propor-
cione aos jovens estudantes oportunidades 
de circularem por diferentes espaços do 
território e da cidade — possibilidade 
de acessarem tecnologias, ampliação 
de capital cultural, empreendedorismo, 
iniciação científica, ampliação de reper-
tório, continuidade dos estudos e de 
diálogos com o mundo do trabalho, requer 
a composição de uma rede de parceiros. 
Este livro, por si só, é resultado de uma 
especial articulação empreendida em 
prol da educação pública e de qualidade 
para as juventudes no Estado de Minas 
Gerais. Trata-se de um importante material 
de disseminação, que representa o nosso 
compromisso pela construção de conheci-
mento, de modo a oferecer bases e propostas 
para o Ensino Médio integral e integrado.
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O produtivo encontro da Secretaria 
de Estado de Educação de Minas Gerais, 
da Fundação Itaú Social e do Centro de 
Estudos e Pesquisas em Educação, Cultura 
e Ação Comunitária (Cenpec) possibilita 
abrir caminhos para uma escola trans-
formadora. Uma escola que assume a 
condição de participante direta de um 
projeto de sociedade mais inclusivo, atento 
às diversidades dos sujeitos e dos territó-
rios, aos vários tipos de saberes e formas 
de expressão. 

Os caminhos abertos por essa parceria 
interinstitucional se realizam com a 
mediação das metodologias desenvolvidas 
no campo educacional pela Secretaria de 
Estado de Educação de Minas Gerais 
em articulação com as metodologias do 
Programa Jovens Urbanos, iniciativa da 
Fundação Itaú Social, com coordenação 

técnica do Cenpec. Neste livro, estratégias 
e ferramentas do Programa são organi-
zadas, tendo sido, em parte, revisitadas 
em razão das singularidades das vivên-
cias realizadas em Minas Gerais e dos 
contornos da política em elaboração.

O debate não se encerra nas páginas 
deste livro-itinerário. Ele se prolonga no 
contato com a própria realidade, na escuta 
contínua dos profissionais da Secretaria 
de Educação, dos professores e técnicos 
das escolas de Ensino Médio, dos jovens e 
dos vários grupos de atores que participam 
do processo educacional. Fica, então, esta-
belecido um convite para a continuidade 
dessa conversa e para o desenho de novas 
trilhas de práticas e saberes. 

Boa leitura!

Secretaria de Estado de Educação de Minas Gerais
Fundação Itaú Social
Centro de Estudos e Pesquisas em Educação, Cultura e Ação Comunitária - CENPEC
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PARTIDA

Na estação, aguardamos um trem ainda sem trilhos. Fato é que há alguns já dispostos, 
nos dando a possibilidade de uma partida com alguma segurança. No caminho, faremos 
pequenas paradas para assentar os trilhos que faltam. E nessas breves pausas, percebe-
remos detalhes de uma paisagem que se transforma a cada movimento realizado. Nos 
permitiremos explorar essas paragens, ouvir seus silêncios e suas outras vozes.

Estamos juntos. Conversamos, escutamos uns aos outros, olhamos atentos os 
entornos, colocamos mais trilhos e assim vamos seguindo, construindo esse itinerário 
tecido pelo contato com o próprio caminho. Existe um destino pensado, mas não é o fim da 
travessia. É um destino que se encaminha para rotas outras, estas futuras. Mas já temos em 
mãos a cartografia de um primeiro território percorrido pelo Itinerário que aqui traçamos.



m itinerário é um convite para 
percursos. O preâmbulo ilustra, 
na forma de metáfora, o movi-

mento deste livro-itinerário, um material 
que, tendo como foco a educação de jovens 
no Ensino Médio, delineia alguns cami-
nhos para a construção de uma agenda 
para a educação integral no Estado de 
Minas Gerais. 

Nosso ponto de partida é a parceria 
estabelecida entre o Governo do Estado 
de Minas Gerais, por meio da Secretaria de 
Estado de Educação (SEE-MG), a Fundação 
Itaú Social e o Centro de Estudos e Pesquisas 
em Educação, Cultura e Ação Comunitária 
(Cenpec). Tal parceria se efetiva em asses-
soria prestada, nos anos de 2015 e 2016, pelo 
Programa Jovens Urbanos, iniciativa da 
Fundação Itaú Social para as juventudes, 
com coordenação técnica do Cenpec. 

O Programa Jovens Urbanos dispõe 
de metodologias voltadas para ao desen-
volvimento integral dos jovens em uma 
perspectiva integral. A Secretaria de 
Estado de Educação, por sua vez, vivencia 
o exato momento de construção de sua 
política para a educação integral de jovens 
no Ensino Médio. O diálogo das experi-
ências e expectativas desses parceiros 
inspirou uma série de processos e ações, 
agora sistematizados neste Itinerário, um 
importante instrumento de disseminação 
de modelos conceituais de trabalho com  
as juventudes. 

Nos últimos anos, uma luz especial 
tem sido lançada sobre a expressão 

“educação integral”. É comum vermos o 
conceito ser atrelado, imediatamente, à 
ideia de uma expansão do tempo na escola. 
O primeiro capítulo deste livro – “Vista 
aérea: de qual Educação Integral estamos 
falando?” – evidencia contornos outros, 
mais qualitativos do que quantitativos, 
sobre a concepção de uma educação 
integral que se converte em política no 
Estado de Minas Gerais. O intuito maior é 
promover uma transformação do ambiente 
escolar, construindo modelos educacionais 
que contribuam para o enfrentamento das 
desigualdades que impactam no ensino 
oferecido aos jovens estudantes da rede 
pública do Estado.

Partimos da premissa de que a 
educação é um direito do jovem cidadão 
ao ensino público, gratuito e de qualidade. 
Esse ensino, no entanto, deve dialogar com 
as demandas dessa fase da vida, contribuir 
para a ampliação do repertório sociocul-
tural das juventudes, potencializar a sua 
participação na vida pública e gerar opor-
tunidades para sua inserção qualificada 
no novo mundo do trabalho. 

A primeira parte do Itinerário, 
portanto, oferece um “sobrevoo”, cujo 
objetivo é reconhecer as problemáticas 
associadas à educação integral dos jovens 
e também delinear uma perspectiva de 
entendimento sobre a educação das 
juventudes no Ensino Médio. Para isso, 
consideramos o encontro das formulações 
em andamento das políticas da Secretaria 
de Educação com os marcos conceituais 
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do Programa Jovens Urbanos, o que nos 
permite também delinear um campo de 
ações já inauguradas pela SEE-MG, bem 
como um primeiro desenho da rede inter-
setorial para a educação de jovens no Estado.

O segundo capítulo, “Bagagem de 
mão: metodologias aplicadas ao trabalho 
com as juventudes”, apresenta as contribui-
ções metodológicas do Programa Jovens 
Urbanos, considerando as estratégias 
adotadas no trabalho realizado durante a 
assessoria em Minas Gerais. O capítulo 
organiza, portanto, um conjunto de meto-
dologias e ferramentas para potencializar 
o trabalho com os jovens. É importante 
dizer que esse conjunto se apresenta em 
sinergia com as concepções gerais sobre 
educação integral e com as formulações 
específicas da Secretaria de Estado de 
Educação, abordadas no primeiro capítulo. 
Nesse sentido, a ideia é que o segundo capí-
tulo seja capaz de converter tais concepções 
e formulações em ferramentas práticas de 
trabalho com os jovens. As ferramentas aqui 
organizadas consideram especialmente: as 
singularidades dos territórios, a necessidade 
de estratégias contínuas de escuta, a implan-
tação de um circuito de produção de conhe-
cimento e as demandas por processos forma-
tivos tanto de jovens quanto de técnicos, 
analistas, gestores e professores.

Nove escolas estaduais de distintas 
áreas da Região Metropolitana de Belo 
Horizonte foram selecionadas para partici-
parem de um piloto que colocou elementos 
da concepção de educação integral em 

experimentação. São elas: E.E. Engenheiro 
Prado Lopes, E.E. José Brandão, E.E. Celso 
Machado, E.E. Joaquim Corrêa, E.E. Santa 
Quitéria, E.E. Antônio Miguel Cerqueira 
Neto, E. E. Geraldo Teixeira da Costa, E.E. 
Romualdo José da Costa e E.E Tancredo de 
Almeida Neves. A prospecção das escolas 
foi iniciada pela Secretaria de Estado de 
Educação a partir dos seguintes critérios 
de elegibilidade: vulnerabilidade dos 
territórios e concentração de matrícula. 
Vinte escolas foram indicadas para serem 
visitadas por uma equipe mista, composta 
por técnicos da SEE-MG e do Cenpec, que 
observaram as relações da escola com as 
territorialidades, as potenciais articulações 
locais e, sobretudo, o interesse dos diretores 
em participar. 

Dessa forma, chegou-se às nove 
escolas, onde foram realizados os Planos 
Participativos, um importante espaço de 
escuta e validação das ideias dos jovens. 
Os Planos Participativos nos permitiram 
oferecer, em sinergia com os desejos das 
juventudes locais, 46 oficinas de expe-
rimentação, em diversas modalidades e 
linguagens que foram escolhidas pelos 
próprios jovens. Aproximadamente 600 
estudantes participaram das oficinas 
que integram o ciclo metodológico do 
Programa Jovens Urbanos, culminando 
nos Encontros Públicos, eventos abertos 
às comunidades locais.

Os diretores das escolas selecio-
nadas e analistas das Superintendências 
Regionais de Ensino e da SEE-MG, ao 
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longo de todo o processo, participaram 
de encontros formativos, no intuito de 
partilhar fundamentos para o trabalho com 
as juventudes e subsidiar as intervenções 
nas escolas de Ensino Médio. As experi-
ências do trabalho direto com os jovens, 
bem como do percurso formativo realizado 
com gestores e analistas, compõem o tema 
do terceiro capítulo, intitulado “Paragens: 
relatos, experiências e afetos”. Aqui, temos 
acesso a um campo de reflexões configurado 
pelo encontro das estratégias metodológicas 
postas em prática com os testemunhos 
daqueles que vivenciaram os processos 
instaurados nos territórios. 

Ganham centralidade nessas discus-
sões as escolas como territórios de inter-
venção, as redes locais, os desejos que 
atravessam as escolas e a percepção dos 
olhares dos vários atores envolvidos. Essa 
terceira parte do Itinerário nos permite, 
portanto, visualizar os marcos balizadores 
da concepção de Educação Integral e suas 
metodologias para as juventudes sendo 
vivenciados na prática pelos atores parti-
cipantes desse processo. As vivências 
partilhadas nos permitem uma aproxi-
mação crítica e analítica dos conceitos 
e estratégias metodológicas adotados, 
possibilitando-nos identificar os caminhos 
mais exitosos. 

Por fim, o quarto e último capítulo 
se destina a sistematizar algumas trilhas 
de saberes e práticas que as experiências 
com os jovens nos permitiram cartografar. 
Mais do que um fechamento, essa seção  

“(En)caminhar: perspectivas para expan-
sões e desdobramentos” enaltece as possi-
bilidades de continuidade, seja pela via 
da apropriação com que cada um pode 
se servir dos modelos de trabalho com 
as juventudes deste Itinerário, traduzin-
do-o em práticas na sua escola e no seu 
território; seja também pela via de novas 
demandas anunciadoras de outras rotas, 
merecedoras de especial atenção. 

Destacamos aqui a necessidade 
de investimentos em atividades forma-
tivas para diretores, técnicos e analistas, 
focados em uma nova cultura de gestão no 
âmbito do currículo – eixo de trabalho que 
julgamos fundamental e complementar 
para otimizar o eixo de formação já ofer-
tado, que se concentra nas concepções e 
metodologias de trabalho com os jovens. 
Em suma, reconhecemos que há ainda, 
portanto, que pensar em processos forma-
tivos que ofereçam ferramentas para uma 
gestão curricular em rede, mais aberta à 
participação juvenil, acolhedora da diver-
sidade e estimuladora de proposições 
pedagógicas interdisciplinares e mais cria-
tivas. Isso, no entanto, é matéria para um 
outro Itinerário.

Aproveitem os caminhos. 







211.VISTA
AÉREA

DE QUAL EDUCAÇÃO INTEGRAL 
ESTAMOS FALANDO?

Antes de se lançarem aos caminhos, há que se reconhecer o terreno e decidir a melhor 
direção a ser tomada. Estudaram notas de outros desbravadores, consultaram seus 
escritos passados, conversaram com conhecidos e desconhecidos para, então, projetarem 
sua nova carta de viagem. 



este capítulo, o leitor e a leitora 
serão conduzidos pelos cami-
nhos que estão sendo abertos 

pela Secretaria de Estado de Educação de 
Minas Gerais, caminhos estes que inau-
guram potentes rotas de trabalho que se 
esforçam para compreender a educação 
integral em sua complexidade. Precisamos 
olhar para a educação integral buscando 
respostas possíveis para as questões que a 
multiplicidade de contextos nos apresenta. 
Apenas uma política que se mostre ciente 
de seu estado processual e da necessidade 
de construir conhecimento, a partir de sua 
própria experiência de troca com o outro, 
se apresentará apta a ser lida e relida, se 
revelará apta a transformar porque tem a 
transformação e o dinamismo inseridos 
em seu próprio modus operandi.

Um cenário se mostra com bastante 
clareza. Na relação do jovem com a escola, 
há um contexto de desafios que merece ser 

considerado: desigualdades entre regiões 
do Estado, entre escolas da rede e também 
entre os estudantes1; a alta taxa de evasão 
escolar, repetência e distorção idade-série, 
bem como o alijamento do jovem traba-
lhador que se vê excluído do sistema 
escolar no momento em que as turmas 
noturnas são sistematicamente suprimidas 
sem um planejamento público adequado. 
A isso, somam-se gravidez precoce, baixa 
interação entre escolas e famílias, violência 
etc. Uma agenda para a educação integral 
precisa se mostrar atenta a essas questões, 
contribuindo para a permanência, retorno 
e conclusão do Ensino Médio, de modo a 
oferecer ao jovem autonomia na gestão 
de seu tempo escolar.

Na concepção aqui trabalhada, a 
educação integral não pode e não deve ser 
confundida, exclusivamente, com a ideia 
de “tempo integral”. Trata-se, pois, de uma 
abordagem que reconhece a flexibilização 
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da dimensão tempo e que dialoga, sobre-
tudo, com o conceito de “desenvolvimento 
integral”. O desenvolvimento integral 
pode ser pensado na medida em que 
considera o indivíduo (com suas singulari-
dades físicas, intelectuais, sociais, culturais 
e afetivas) e também os territórios (com 
seus diferentes espaços e atores, com suas 
diferentes dinâmicas sociais)2. Assim, é 
importante entender que as políticas para 
a educação integral de jovens no Estado de 
Minas Gerais estão sendo pensadas pela 
via da ampliação de tempos, ampliação 
de espaços e pela oferta de um cardápio 
de atividades diversificadas em sinergia 
com as várias dimensões formativas 
dos sujeitos3. 

A provocação que podemos fazer 
é: o que tem sido feito, na prática, para 
nos aproximarmos dessas premissas 
que fundam as intenções da educação 
integral como política em Minas Gerais? 
Podemos colocar em destaque algumas 
ações e parcerias implementadas pela 
Secretaria de Estado de Educação e que 
vêm se expandindo. Essas ações permitem 
olhar, de diversos ângulos, as questões 
que atravessam a educação para jovens 
no Estado. Ao tempo em que inauguram 
espaços de escuta, proporcionam uma 
construção colaborativa de conheci-
mento e, sobretudo, fomentam a conexão 
de vários atores (sociais e institucionais). 
Dessa forma, prepara-se o terreno para 
que uma nova concepção de educação de 
jovens no Ensino Médio se realize.

1.1. ALGUMAS 
TRILHAS ABERTAS
No Brasil, 56% dos jovens de 15 a 17 anos 
estão cursando o Ensino Médio, e a taxa 
de distorção idade-série chega a 28,2%4. 
A evasão escolar, no país, alcança 16% da 
população desta faixa etária, o que signi-
fica 1,7 milhão de jovens de 15 a 17 anos 
fora da escola5. Diante desse cenário e no 
intuito de aproximar as juventudes das 
escolas, a Secretaria de Estado de Educação 
inaugurou, em 2015, o movimento “Virada 
Educação Minas Gerais” (VEM). A “Virada 
Educação” é uma iniciativa que se esta-
belece como espaço de interação entre 
o Estado, a escola e a comunidade. O 
movimento insere no calendário oficial 
dinâmicas de escuta dos vários atores 
integrantes do processo educacional, bem 
como estratégias de mobilização para a 
construção coletiva de propostas para a 
transformação da educação.

A campanha inaugural de 2015 
englobou a realização de Rodas de Conversa 
nos 17 Territórios de Desenvolvimento do 
Estado, o que permitiu colher percepções 
sobre desafios e potencialidades de apro-
ximadamente 4500 jovens estudantes e 
educadores da rede, representantes de 
cerca de 1500 escolas. Além das Rodas 
de Conversa, no dia 19 de setembro, 
aniversário de Paulo Freire, as escolas se 
abriram à comunidade com atividades 
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diversificadas, marcando “o Dia da Virada”, 
uma estratégia de mobilização e visibili-
dade para o principal mote da primeira 
“Virada Educação Minas Gerais”: o chama-
mento dos jovens evadidos. O impacto 
das ações de 2015 pôde ser percebido já 
nas matrículas de 2016: considerando as 
novas matrículas na Educação de Jovens e 
Adultos (EJA) e no Ensino Médio, 114 mil 
jovens retornaram à escola. Destes, 47.500 
são do Ensino Médio Regular6. 

Essa importante conquista, fruto de 
um amplo convite de regresso à escola, 
nos coloca um outro desafio: como tornar 
a escola mais próxima do jovem? Como 
fazer com que a escola faça sentido na 
vida cotidiana do estudante? Como fazer 
com que ele se interesse em perma-
necer estudando e exercendo seu direito 
de aprender? Diante dessas questões, 
a segunda “Virada Educação Minas 
Gerais”, realizada em 2016, continuou sua 
campanha de chamamento aos estudantes 
evadidos; no entanto, trabalhou como mote 
central a permanência do jovem na escola. 
Esse mote incorpora aspectos levantados 
na ocasião das Rodas de Conversa de 2015, 
em que os jovens reivindicaram maior 
participação nos processos educacionais; 
a necessidade de inovação das metodolo-
gias de ensino, incorporando novas lingua-
gens e tecnologias; e também a demanda 
por inserção de temas transversais no 
currículo, aproximando os conteúdos 
trabalhados de temáticas pertinentes às 
juventudes. Esses três eixos (participação, 

inovação metodológica e diversidade) 
foram, portanto, tomados como estraté-
gicos na Virada de 2016, no sentido de 
tomar a escola mais atrativa ao jovem estu-
dante e, consequentemente, promovendo 
sua permanência nos estudos.

O ano de 2016 começou também com 
uma série de orientações oficiais para 
organização e funcionamento da Educação 
de Jovens e Adultos (EJA) e para o Ensino 
Médio Regular Noturno7, conforme 
Resoluções da SEE-MG. Por exemplo, em 
suas propostas curriculares, já é possível 
perceber a incorporação de disciplinas 
que se orientam pela transversalidade 
do conhecimento, buscando contemplar 
a diversidade, a inclusão e o mundo do 
trabalho. Há ainda o “Projeto Elevação 
da Escolaridade: Metodologia Telessala 
Minas Gerais”, voltado a estudantes de 
15 a 17 anos que cursam os anos finais 
do Ensino Fundamental. Essa iniciativa 
concilia competências já desenvolvidas 
pelos jovens e conhecimentos curriculares, 
em uma proposta pedagógica colaborativa 
e inovadora. Em 2016, foram atendidas 562 
turmas, totalizando 12.364 estudantes, em 
15 Superintedências Regionais de Ensino 
(SRE). A meta para 2017 é expandir a inicia-
tiva para todas as 47 SRE. 

O diálogo estabelecido com juven-
tudes, educadores e comunidades nos 
Territórios de Desenvolvimento balizou 
as estratégias e ações empreendidas pela 
Secretaria de Estado de Educação, voltadas 
para a educação de jovens. No contexto 
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dessa nova política educacional do 
Estado, podemos destacar cinco trilhas 
promissoras:

•	 Educação Integral/ Integrada8: as ações 
de educação integral oferecem uma 
complementação do conhecimento 
tradicional ofertado ao estudante, ao 
incorporar outras áreas no processo 
formativo concomitante à ampliação da 
jornada escolar. As singularidades dos 
territórios, a busca pelo estreitamento 
dos laços com as comunidades locais 
e o acesso a linguagens diversas estão 
entre as frentes temáticas contempladas 
no novo desenho dado ao processo de 
formação do jovem. 

•	 Educação Profissional9: as ações 
voltadas para a educação profissional 
têm o intuito de oferecer aos jovens 
alunos do Ensino Médio oportunidades 
de inserção qualificada no mercado de 
trabalho. Essas ações se materializam, 
em 2016, com a criação da Rede de 
Educação Profissional de Minas Gerais, 
com a oferta de cursos técnicos em 
escolas de todas as 47 Superintendências 
Regionais de Ensino. Também se 
realizam mediante parcerias estabele-
cidas entre a Secretaria de Estado de 
Educação e outros órgãos como, por 
exemplo, a Federação das Indústrias 
do Estado de Minas Gerais (FIEMG).

•	 Educação de Jovens e Adultos (EJA) 
e Ensino Médio Noturno10: o fortale-
cimento da EJA11 e do Ensino Médio 

Noturno constitui importante frente de 
trabalho da SEE-MG. A EJA se destina 
àqueles que não tiveram acesso ou não 
puderam continuar seus estudos na 
idade de direito. Já as turmas de Ensino 
Médio Noturno visam, sobretudo, os 
jovens trabalhadores ou que fazem 
estágio durante o dia. A ampliação de 
turmas nessas duas modalidades veio 
acompanhada de outras importantes 
mudanças: a flexibilização dos horários 
de entrada e saída, com possibilidade 
de adequação à realidade de cada 
escola; e a incorporação, na matriz 
curricular, da disciplina “Diversidade, 
Inclusão e Mundo do Trabalho (DIM)” 
que, com uma proposta interdisciplinar, 
conecta quatro áreas de conhecimento: 
Matemática, Linguagens e Códigos, 
Ciências da Natureza e Ciências Humanas.

•	 Centros Estaduais de Educação 
Continuada (CESECs)12: os CESECs 
são centros de educação semipresen-
cial que atendem jovens com demanda 
por certificados de conclusão do Ensino 
Fundamental e médio em espaço de 
tempo menor. Uma revisão qualificada 
da legislação vigente13 transforma esses 
espaços em estratégicos para a educação 
no Estado e produz seu alinhamento com 
as políticas de inclusão do Governo de 
Minas Gerais. “O objetivo é consolidar 
a função social desses espaços públicos, 
oferecendo atendimento à juventude em 
toda sua diversidade e necessidade”14. 
Além de estipular uma carga horária 

https://www.educacao.mg.gov.br/component/gmg/page/16999-educacao-integral-integrada
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mínima para os encontros presenciais, a 
reformulação dos Centros prevê a cons-
trução de projetos interdisciplinares 
por parte dos alunos, que podem ser 
orientados por profissionais. O horário 
de funcionamento dos CESECs também 
foi revisto e o turno da noite passa a ser 
obrigatório. O atendimento especial 
aos portadores de deficiência e a oferta 
de cursos de revisão e aprofundamento 
para o Exame Nacional do Ensino Médio 
(Enem) também estão entre as ações 
introduzidas nesses espaços.

•	 Programa Escola Aberta15: incentiva as 
escolas, sobretudo aquelas localizadas 
em territórios de alta vulnerabilidade 
social a funcionarem nos finais de 
semana. A ideia é estreitar os laços com 
as comunidades locais, promovendo 
uma ocupação criativa do espaço escolar 
com atividades culturais, esportivas, 
educativas, etc. 

A Secretaria de Estado de Educação 
de Minas Gerais incentiva ainda as escolas 
desenvolverem projetos inovadores em 
diálogo com suas realidades, com seus 
talentos e potencialidades locais. Segundo 
dados da própria Secretaria, em 2016, 2.945 
escolas (80,6% do total da rede) apresen-
taram 3.160 propostas de projetos de 
acordo com esta orientação, o que sinaliza 
a expressiva demanda por tais iniciativas.

Há ainda a destacar a intenção da 
Secretaria de levar a iniciação científica, 
a pesquisa e a extensão para dentro das 

escolas públicas da rede estadual. Para isso, 
são estabelecidas diversas parcerias, cujo 
intuito é a implementação dos Territórios 
de Iniciação Científica (TIC), dos Núcleos 
de Pesquisa e Estudos Africanos e Afro-
brasileiros e da Diáspora (NUPEAAS) e da 
Conexão de Saberes para o Ensino Médio 
(COSEM). Todos são projetos que visam 
incentivar a produção de conhecimento 
como prática cotidiana do jovem estudante 
do Ensino Médio.

1.2. O CIRCUITO DE 
CONHECIMENTO E O 
DESENHO DA REDE 
INTERSETORIAL PARA A 
EDUCAÇÃO DE JOVENS 
EM MINAS GERAIS: 
AÇÕES TRANSVERSAIS
Para a Secretaria de Estado de Educação 
de Minas Gerais, a educação de jovens 
demanda a consolidação de parcerias e a 
articulação de ações intersetoriais. Neste 
sentido, a equipe do Programa Jovens 
Urbanos vem participando, com a equipe 
técnica da Secretaria, de atividades várias 
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nos campos de formação e produção de 
conhecimento, subsídios importantes para 
a configuração de políticas aderentes às 
demandas das juventudes. Portanto, o 
Programa compõe junto à SEE-MG uma 
instância de debate e produção de conhe-
cimento, além desenvolver intervenções 
nas escolas – frentes de trabalho capazes 
de fomentar as articulações necessárias 
entre juventude, território, educação e 
Ensino Médio. 

Esse encontro das políticas de juven-
tude desenvolvidas, pela Secretaria de 
Estado de Educação de Minas Gerais, 
com as metodologias de trabalho com 
juventudes desenvolvidas, pelo Programa 
Jovens Urbanos, instaurou um rico 
processo de produção e sistematização 
de conhecimento, do qual este livro-itine-
rário é parte importante. A produção de 
conhecimento se orienta tanto nas discus-
sões realizadas nos Grupos de Trabalho 
(GTs) configurados pela SEE-MG, como 
também no trabalho de campo realizado 
diretamente nos territórios. 

O GT “Educação e Intersetorialidade” 
foi criado, ainda em 2015, como espaço 
de encontro e debate em torno do tema 
“Juventudes e uma nova política do Ensino 
Médio em Minas Gerais”, o que envolve 
também as discussões sobre a educação 
integral, considerada política prioritária 
no Estado. O grupo de profissionais que 
participa das reuniões do GT, por si só, 
representa a preocupação em compor 
o desenho de uma rede intersetorial 

em Minas Gerais, tendo em vista que, 
além de englobar a Secretaria de Estado 
de Educação com suas subsecretarias, 
estabelece conexões também com as 
Secretarias de Estado de Trabalho e 
Desenvolvimento Social (Sedese), de 
Direitos Humanos, Participação Social e 
Cidadania (Sedpac), de Esportes (SEESP), 
Defesa Social (SEDS), de Cultura (SEC) e 
com o Instituto Estadual do Patrimônio 
Histórico e Artístico de Minas Gerais 
(Iepha-MG). 

Diante da importância de trabalhar 
em rede, como colocar em funcionamento 
a rede que já existe e como prospectar a 
expansão dessa rede? Estimulados por 
essa pergunta, os participantes do GT 
foram convidados a sinalizarem suas possí-
veis contribuições de modo a fomentar um 
debate que coloca as juventudes como prio-
ridade nas ações de uma rede de educação 
capaz de articular vários órgãos e serviços, 
considerando as escolas e seus territórios. 

Os diálogos possíveis que os vários 
setores apresentaram no intuito de contri-
buir para a educação de jovens em Minas 
Gerais foram organizados em quatro eixos 
temáticos, a saber: “os direitos humanos na 
educação”; “educação, juventude, currículo 
e trabalho”; “juventude e violência”; “juven-
tude e cultura”. O quadro abaixo explicita 
as contribuições potenciais que cada um 
dos setores representados mapeou e se 
apresenta como importante produto dos 
debates realizados no GT “Educação e 
Intersetorialidade”. 
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1º DESENHO DA REDE INTERSETORIAL PARA A EDUCAÇÃO DE JOVENS EM MINAS GERAIS 
(nível institucional)

Sedepac (1) Sedese (2)

SEDS (3)

Iepha (4)

SEC (5)

> prevenção social à 
criminalidade em diálogo 
com o ambiente escolar

> educação patrimonial como processo
de mediação

> Diversos equipamentos de cultura disponíveis 
em todas as regiões de Minas Gerais

DIREITOS HUMANOS NA EDUCAÇÃO EDUCAÇÃO, JUVENTUDE E TRABALHO

JUVENTUDE E VIOLÊNCIA

JUVENTUDE E CULTURA

> direitos humanos como
vivência na educação 
(e não apenas como temática)

> Formações para profissionais

> Formações para estudantes em diferentes modalidades: 
escola como qualificadora para o mercado de trabalho

> Criação de pontes entre jovens e mercado

mediação de conflitos 
cultura de paz 
participação comunitária

> Sistema Único de Assistência Social (SUAS) 

ações continuadas de proteção social
atenção à família, à dignidade humana e ao 
fortalecimento de vínculos

> Promoção do acesso a direitos
> Estudos de caso
> Diálogos sobre a dinâmica social 

das violências e da criminalidade
> Encaminhamento de jovens para 

retorno à escola

> Oficinas e projetos locais

algumas diretrizes que orientam a
 educação patrimonial: 
•	 participação efetiva da comunidade na 

formulação, implementação e execução 
de atividades 

•	 bens culturais na vida cotidiana da 
comunidade

•	 territórios como espaços educativos

> Metodologia própria disponível
> Inventários de atrações e circuitos do Patrimônio

Histórico (material e imaterial), elaborados de
forma colaborativa

conservatórios
museus
centros culturais

> Ampliação das possibilidades de integração 
entre a Cultura e a Educação(1)	 Secretaria de Estado de Direitos 

	 Humanos, Participação Social e Cidadania
(2)	 Secretaria de Estado de Trabalho 	
	 e Desenvolvimento Social 
(  3 )	 Secretaria de Estado e de Defesa Social
(4)	 Instituto Estadual do Patrimônio 
	 Histórico e Artístico de Minas Gerais
(5)	 Secretaria de Estado de Cultura

legenda (setores)
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GT “EDUCAÇÃO E INTERSETORIALIDADE”

subgrupo
“Educação e política 
de formação”

> planos participativos

> 46 experimentações 

> 600 jovens

> 19 assessores

> encontros públicos
> devolutivas

subgrupo
“Pesquisa, extensão
e currículo”

formações 
camadas 1, 2 e 3

TRABALHO COM 
OS JOVENS NOS 

TERRITÓRIOS

CIRCUITO DA CONSTRUÇÃO DE CONHECIMENTO

ITINERÁRIO

Seminário Internacional sobre inclusão
de adolescentes e jovens no Ensino Médio 

ativação da rede intersetorial 
(nível institucional)

expansão de rede
(nível local)

ampliação da rede intersetorial 
(níveis institucional e local) 
Prospecção de territórios

Paralelamente à realização desse 
grupo maior, três subgrupos de trabalho 
estão em vias de implantação, seguindo 
recortes temáticos demandados pelas 
próprias discussões do GT “Educação e 
Intersetorialidade”. São eles: “Subgrupo de 
Educação, Pesquisa, Extensão e Currículo”, 
“Subgrupo de Educação e Política de 
Formação” e “Subgrupo de Educação, 
Financiamento e Gestão”. 

A dinâmica construída com a parti-
cipação dos grupos e subgrupos de 
trabalho, se reflete nas ações realizadas 

para composição de uma política que arti-
cule juventudes e educação, atribuindo 
transparência ao processo como um todo e 
a consolidação de um circuito transversal 
de produção de conhecimento, cujas prin-
cipais características são: a intersetoria-
lidade de suas proposições, a atenção às 
particularidades dos territórios e o contato 
direto com os jovens e demais atores partici-
pantes do processo educacional. O quadro 
abaixo sintetiza o circuito de produção de 
conhecimento construído, que se alimenta 
das ações realizadas nos territórios. 

POLÍTICAS DE  
ENSINO MÉDIO

DA SEE-MG

METODOLOGIA 
JOVENS 

URBANOS
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1.3. NÓS, ELOS 
E CONECTORES: 
AS JUVENTUDES, 
SUAS REDES E SEUS 
TERRITÓRIOS
Como deveria se comportar um sistema 
de educação diante dos modos de vida 
das juventudes contemporâneas? Como 
podemos propor práticas político-pe-
dagógicas abertas à diversidade? Este 
tópico busca esclarecer algumas chaves 
conceituais caras à educação de jovens, 
preparando as bases para o capítulo 
seguinte, que trata diretamente de estra-
tégias metodológicas para o trabalho com 
as juventudes. 

Não por acaso abordamos, neste 
Itinerário, juventudes no plural. Mais que 
uma estratégia discursiva, trata-se de 
um posicionamento conceitual que reco-
nhece toda uma configuração social que é 
diversa, desigual e heterogênea, sensível 
às dimensões de raça, gênero, orientação 
sexual e condição econômica, próprias 
da dinâmica social brasileira16. O termo 
juventudes, portanto, 

anuncia a necessidade de construir 
definições que reflitam a variedade 
de maneiras de viver e perceber a 

condição juvenil, incorporem a diver-
sidade da realidade dos jovens e se 
formem a partir da sobreposição das 
dimensões individuais, sociais, cultu-
rais, políticas e econômicas.17

Nessa perspectiva, a condição juvenil 
não deve ser reduzida a uma mera fase 
de transição para a vida adulta. Ela se 
configura como um momento de vida 
fortemente marcado pelas dimensões 
socioculturais, vivenciado de formas 
diversas e desiguais, e que se realiza em 
singulares experimentações nas esferas 
afetivas, culturais, educacionais, sexuais 
etc., que compõem o cotidiano do jovem.18

O trabalho com as juventudes, portanto, 
passa pelo desafio primeiro de reconhecer 
uma condição por natureza heteróclita. 
Segundo Glória Diógenes: 

A juventude é um conceito que exige 
de quem pesquisa, e mais ainda de 
quem atua nesse campo de construção 
específica das políticas públicas, uma 
necessidade contínua de decifração. 
Ela representa uma condição que 
mais se define por suas práticas, por 
suas formas diversas de atuação e de 
experimentação do que mesmo por 
conceituações e referenciais estáveis 
e fixos.19

Em meio às iniciativas empreendidas 
pela Secretaria de Estado de Educação, 
não por acaso uma especial atenção é 
dada aos territórios e à configuração de 
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redes intersetoriais. O intuito é reco-
nhecer e conectar, além de profissionais 
da própria Secretaria diretamente envol-
vidos na educação de jovens, outros atores 
que podem contribuir para uma efetiva 
política de educação para essa “juven-
tude em movimento”, da qual estamos 
aqui tratando.

Para além das redes intersetoriais insti-
tucionais, no entanto, há que considerar 
a importância de configurarmos redes 
locais. Elas nos permitem buscar, dentro 
das singularidades de cada território, arti-
culações e serviços das redes públicas, da 
iniciativa privada e da comunidade em 
que o equipamento escolar se encontra 
inserido. Isso não apenas amplia o leque 
de atividades possíveis para o jovem, mas 
potencializa sobretudo os vínculos locais 
(culturais, sociais etc.) que, por sua vez, 
fortalecem as ações educativas ao torná-las 
mais integradas às suas realidades. 

As contribuições possíveis dos 
diversos atores em uma rede articulada 
de trabalho podem representar, para uma 
política de educação no Ensino Médio, 
importante fomento às atividades de 
pesquisa, inovação e extensão nas escolas, 
a uma maior aproximação da educação 
ao trabalho – tema relevante na etapa de 
vida juvenil – e mais solidez nos processos 
de formação, incluindo políticas de apoio 
e incentivo à ampliação da formação 
acadêmica e profissional, como também 
o ingresso no Ensino Superior. Nessa linha 
de raciocínio, chegamos à importância de 

valorizar as particularidades do território 
em que a escola se encontra inserida. Isso 
porque cada contexto escolar apresenta, 
na complexidade que permeia as condi-
ções juvenis, demandas que pertencem a 
realidades locais de uma escola específica. 

Mas o que entendemos por território? 
O conceito de território não se restringe ao 
espaço geográfico, mas abrange também 
os saberes locais, as relações sociocultu-
rais e as instituições locais, sendo compo-
nente curricular necessário nas práticas 
educativas da educação para jovens. Em 
outros termos, território é o espaço das 
experiências vividas, é onde as relações 
entre os atores, e destes com a natureza, 
se encontram permeadas pelos sentidos e 
pelos simbolismos atribuídos aos lugares. 
Neste sentido, territórios são espaços apro-
priados por meio de práticas que garantem 
certa identidade sociocultural. Ao consi-
derarmos, portanto, as particularidades 
do território, estamos dando importância 
à diversidade étnico-cultural e de gênero, 
promovendo o combate ao preconceito 
e ao racismo, bem como pensando em 
atividades formativas que promovam a 
fruição, por parte dos jovens, de bens e 
espaços culturais. Sendo assim, as territo-
rialidades fazem emergir singularidades 
que devem ser contempladas no âmbito 
das ações educacionais. 

Se pensamos o território como um 
espaço vivo e dinâmico no qual a vida 
se desenrola, a aproximação da escola 
ao território onde ela está inserida se 
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coloca como uma categoria central, na 
medida em que a escola em si também 
se apresenta como um objeto dinâmico, 
vivo, repleto de interrelações, repleto de 
influências recíprocas do território com 
a sociedade, exercendo um papel essen-
cial sobre a vida do indivíduo e do corpo 
social. É importante, no entanto, destacar 
que uma política de educação para juven-
tudes deve trabalhar na formação de reper-
tório não apenas no que diz respeito ao 
território local, mas deve também consi-
derar o direito à cidade como uma de 
suas premissas. 

Sabemos que a cidade, em sua 
dimensão territorial, se mostra, muitas 
vezes, excludente, promovendo a segre-
gação entre grupos sociais – classe, raça, 
etnia, gênero. Na contramão desse processo 
hierarquizante, a ideia é promover uma 
maior mobilidade pela cidade, tomando-a 
como espaço de aprendizado, transfor-
mação e de cidadania, bem como lugar 
em que se tem acesso à diversidade de 
expressões culturais e tecnológicas.

É em sinergia com tal perspectiva que 
as formações com as juventudes legam 
à cidade o papel de espaço privilegiado 
para a construção de conhecimento pela 
via da exploração. Explorar e experienciar 
a cidade significa abrir possibilidades de 
encontros e descobertas: o exercício da 
alteridade, o encontro com oportunidades 
e a ampliação de repertórios sociocultu-
rais. A cidade incorpora a possibilidade 
do jovem expandir suas redes pessoais (de 

interesses, de desejos e de projetos de vida, 
por exemplo) pelo contato com o coletivo. 
O trecho abaixo explicita a importância 
da cidade na formação das juventudes:

Portanto, a formação das juventudes 
deverá considerar a cidade no sentido 
mais amplo possível, considerando 
a escola, indústria, o comércio, as 
ruas, os espaços das artes, as orga-
nizações sociais locais, os coletivos 
jovens, etc. A formação profissional 
das juventudes na cidade significa 
uma abertura direta para a geração 
de oportunidades com o desenvolvi-
mento das práticas sociais de trabalho 
e a promoção de encontros ativos com 
as comunidades, expandindo e enri-
quecendo repertórios socioculturais, 
impactando positivamente a vida dos 
jovens nas trajetórias de trabalho que 
poderão desempenhar ao longo de 
suas vidas .20

No aspecto heterogêneo das malhas 
urbanas está o potencial de outros olhares 
e encontros com novos atores. Portanto, é 
por essa via que o direito à cidade se torna 
fundamental para que o jovem expanda 
sua rede em relações de toda ordem: 
trabalho, moradia, serviços, cultura e bens 
urbanos. Ao circular pela cidade, ativam-se 
três dimensões fundamentais do modo 
como se produz conhecimento: o espírito 
exploratório (“ver como é”), a motivação 
para empreender descobertas (“ver como 
se faz”) e a disposição para produzir e 
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inventar (“fazer e aprender a fazer”). Esses 
são pilares das metodologias21 sugeridas 
como contribuições para potencializar 
os trabalhos com as juventudes, a serem 
discutidos no próximo capítulo.

Pensar a escola como espaço vivo na 
cidade e no território significa reconhecer 
as relações diversas que ela é capaz de 
agenciar em vários campos de interesse, 
composições socioculturais e articula-
ções políticas. Neste sentido, a escola se 
organiza em rede, pois exige articulações 
entre todos os atores sociais que atuam 
na sua composição. A escola é o espaço 
onde dinâmicas do estado, do mercado e 
da comunidade se relacionam e interagem; 
é onde essas zonas de conflito e poder 
podem constituir “estruturas de oportu-
nidades”22. Portanto, os atores, advindos da 
sociedade civil, iniciativa privada e poder 
público, criam nós, elos e entrelaçamentos 
que acionam uma determinada rede de 
ações para o território e para a escola. E 
essa rede está sempre em construção, pois 
os próprios atores sociais que vivenciam 
o espaço escolar diretamente ou em seu 
entorno efetuam cortes e recortes no todo 
da escola para atender a seus interesses 
e necessidades. 

Entendemos também que, a despeito 
de algumas generalizações necessárias 
(sobretudo quando falamos em políticas 
públicas), cada escola é única e deve ser 
pensada como tal, pois a rede que se forma 
a partir de uma unidade escolar não se 
repete igualmente em outro. É preciso, 

então, mapear e respeitar as diferenças 
que singularizam cada escola, investindo 
nas potencialidades que desenham sua 
cartografia social23 para, de fato, conse-
guir abranger a expressão juvenil nas suas 
dimensões pessoal e coletiva. 

Sendo assim, para a construção de 
uma política de educação para jovens no 
Ensino Médio, é necessário perceber as 
contribuições efetivas que os diversos 
setores da sociedade civil podem oferecer, 
cada um dentro da sua potência de ação, 
para criar nós – elos importantes na consti-
tuição de uma rede social de apoio à escola. 
A articulação entre diferentes espaços, 
organizações sociais, coletivos juvenis e 
demais atores que trabalham com as juven-
tudes está na base do conceito de desenvol-
vimento integral. Por essa via de signifi-
cação, a produção de conhecimento passa 
por uma visão integral dos jovens em que 
todas as dimensões são igualmente impor-
tantes: física, intelectual, social e afetiva. 

Essa rede garante aos jovens condi-
ções para seu desenvolvimento 
além de possibilitar a ampliação de 
tempos, espaços e oportunidades de 
aprendizagem, já que “na vida coti-
diana mesclam-se educação informal, 
formal e não formal” (Guará, 2009). A 
escola deixa de estar sozinha no centro 
do trabalho com crianças e jovens e 
passa a se articular com os outros 
atores dessa rede local. A construção 
desse tipo de estratégia reconhece 
e incorpora conhecimentos locais 
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e, ao mesmo tempo, potencializa as 
redes locais.24

Aproveitando o universo cultural de 
cada equipamento escolar, uma política 
de educação para as juventudes, em seu 
conjunto de metodologias, deve estimular 
os jovens a contarem suas histórias e as 
de seu território, fomentando a construção 
de narrativas inventivas de si. Nessa pers-
pectiva, os conceitos de desejo, experi-
ência e participação são estruturantes 
de uma concepção de educação integral 
para as juventudes e suscitam múltiplos 
espaços, tempos e estratégias de escuta 
dos anseios, questionamentos, visões e 
criações juvenis. 

É essencial uma escuta sensível do 
desejo juvenil, pois as consequências da 
discrepância entre escola e vida passam 
pelo desinteresse do aluno em estar no 
espaço da sala de aula, mas também por 
questões mais profundas como a confor-
mação de um modo de pensar que não se 
abre para o desafio da diversidade, uma vez 
que é no estímulo a um pensamento plural 
que isso se dá. Pela via da participação, 
o jovem se vê integrado nos processos 
decisórios e pode experienciar a projeção 
de seus desejos no cotidiano escolar. Em 
síntese, falamos aqui de uma concepção 
educativa para as juventudes que pauta 
a elaboração de metodologias em prol de 
uma educação que se pretenda integral e 
integrada, e que aglutina alguns atributos 
essenciais: o desenvolvimento integral, o 

direito à cidade, a exploração do território, 
a abertura à diversidade, a inserção produ-
tiva, a participação política e a autonomia. 

Voltamos agora às perguntas com 
que abrimos este texto25. Podemos pensar 
que as experiências contemporâneas das 
juventudes passam, necessariamente, por 
complexas interações não lineares, ou seja, 
passam por articulações que oferecem a 
possibilidade de vários caminhos. Cabe, 
portanto, a uma política voltada para a 
educação integral de jovens no Ensino 
Médio em Minas Gerais oferecer a possibi-
lidade de articular relações e significações 
que costurem experiências vivenciadas na 
escola, no território e na cidade. 

Sendo assim, tomemos a palavra “nós” 
em suas duas acepções aqui destacadas: 
a) o pronome “nós” referente à pluralidade 
dos atores, b) o substantivo “nós” que diz 
respeito aos elos e às conexões de uma 
rede. Diante disso, podemos então dizer 
que nos “nós”26 da escola estão a possibi-
lidade de uma efetiva educação integral 
se realizar para as juventudes se realizar.

notas
1. Considerando os contextos urbanos marcados 
por grandes desigualdades socioeconômicas e 
pela segregação territorial, o conceito de desi-
gualdade socioespacial nos permite problema-
tizar em que medida os territórios interferem 
nas oportunidades educacionais. Cf. ÉRNICA, 
M. e BATISTA, A.A.G., 2011.

2. Jovens Urbanos: marcos conceituais e meto-
dológicos, 2013, p.21.
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3. Itinerários Pedagógicos da Educação 
em Minas Gerais. Secretaria de Estado de 
Educação. 2015.

4. Fonte: http://www.institutounibanco.org.br/
aprendizagem-em-foco/5/. Acesso em: jul.2017.

5. Dado: Pnad 2014 (Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios – IBGE).

6. Disponível em: https://www.educacao.
mg.gov.br/component/gmg/page/17005-ju-
ventudes. Acesso em: fev.2017.

7. Resolução SEE-MG nº 2.843, de 13 de janeiro 
de 2016. Disponível em: https://www.educacao.
mg.gov.br/component/gmg/page/16989-edu-
cacao-de-jovens-e-adultos. Acesso em: fev.2017.

8. Disponível em: https://www.educacao.
mg.gov.br/component/gmg/page/16999-edu-
cacao-integral-integrada. Acesso em: fev.2017.

9. Disponível em: https://www.educacao.
mg.gov.br/component/gmg/page/16988-edu-
cacao-profissional. Acesso em: fev.2017.

10. Disponível em: https://www.educacao. 
mg.gov.br/component/gmg/page/16989- 
educacao-de-jovens-e-adultos. Acesso em: 
fev.2016.

11. Resolução SEE-MG nº 2.843, de 13 de janeiro 
de 2017.

12. Disponível em: https://www.educacao.
mg.gov.br/component/gmg/page/16989-edu-
cacao-de-jovens-e-adultos. Acesso em: fev.2017.

13. Resolução SEE-MG nº 2.843, de 13 de janeiro 
de 2016.

14. Disponível em: https://www.educacao.
mg.gov.br/component/gmg/page/16989-edu-
cacao-de-jovens-e-adultos. Acesso em: fev.2017.

15. Disponível em: https://www.educacao.
mg.gov.br/component/gmg/page/17007-edu-
cacao-e-direitos-humanos-e-cidadania. Acesso 
em: fev.2017.

16. A diversidade inerente à condição juvenil 
é abordada por Regina Novaes (2006, p.2), 
quando diz: “a vivência da condição juvenil é 
também diferenciada em função de desigual-
dades de gênero, de preconceitos e discrimi-
nações que atingem diversas etnias. Mas isto 
ainda não é tudo. Os jovens de hoje também se 
diferenciam em termos de orientação sexual, 
gosto musical, pertencimentos associativos, 
religiosos, políticos, de galeras, de turmas, 
de grupos e de torcidas organizadas. Estes 
demarcadores de identidades podem aproximar 
jovens socialmente separados ou separar jovens 
socialmente próximos”.

17. Jovens Urbanos: marcos conceituais e meto-
dológicos, 2013, p.10.

18. Sobre o tema, cf.: ABRAMO, Helena Wendel. 
Condição juvenil no Brasil contemporâneo. In: 
ABRAMO, Helena Wendel; BRANCO, Pedro 
Paulo Martoni (Orgs.). Retratos da juventude 
brasileira: Análise de uma pesquisa nacional. 
São Paulo: Fundação Perseu Abramo, 2005.

19. DIÓGENES, 2006, p.104.

20. Jovens Urbanos: marcos conceituais e 
metodológicos, 2013.
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21. Atributos que integram a concepção de 
aprendizagem do Programa Jovens Urbanos. 
Jovens Urbanos: marcos conceituais e 
metodológicos, 2013, p.34.

22. Jovens Urbanos: marcos conceituais e 
metodológicos, 2013.

23. Cartografia social é aqui entendida como 
uma figura de conhecimento capaz de desvelar 
as relações sociais, políticas e culturais que a 

escola constrói com seus jovens, seu território 
e sua cidade.

24. Jovens Urbanos: marcos conceituais e 
metodológicos, 2013, p.21.

25. “Como deveria se comportar um sistema 
de educação diante dos modos de vida das 
juventudes contemporâneas? Como podemos 
propor práticas político-pedagógicas abertas 
à diversidade?”

 26. atores e conexões

ESCOLA PROJETO DE VIDA

CIDADE TERRITÓRIO

aproximação 

SINGULARIDADES
cada escola é única!
> necessidade 
de produzir sua 
cartografia

 espaço geográfico + 
 saberes locais + 
 relações socioculturais +  
 instituições e organizações locais + 
 diversidade 

território como 
componente curricular!

possibilidades
 de encontros 

e descobertas +
ampliação de
 repertório +

expansão das
 redes pessoais

educação na perspectiva do  desenvolvimento integral
> articulação entre diferentes espaços e atores que trabalham com as juventudes
> atenção às dimensões física, intelectual, social e afetiva dos jovens 

estruturas de oportunidades

COMUNIDADE

MERCADO

ESTADO

> fomento às atividades de pesquisa, inovação e extensão
> conexões com o mundo do trabalho

a cidade como
 um direito!

circular
e explorar: 

(bases da concepção de Educação para jovens)

DESEJO EXPERIÊNCIA PARTICIPAÇÃO

[QUADRO SÍNTESE] DE QUAL EDUCAÇÃO INTEGRAL ESTAMOS FALANDO?







392.BAGAGEM
DE MÃO

Nenhuma grande mala ou baú, apenas a bagagem de mão. Instrumentos úteis, fáceis de 
manusear e flexíveis para dobras, cuidadosamente dispostos na valise. O restante do que 
fosse preciso, o território haveria de dar. 

METODOLOGIAS APLICADAS AO 
TRABALHO COM AS JUVENTUDES
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omo potencializar o trabalho 
com as juventudes? Orientado 
por essa questão, este capítulo 

oferece um mapeamento de concepções 
de formação para as juventudes, atrelado 
a modelos metodológicos para a formação 
de jovens, professores, gestores e técnicos 
que atuam junto aos públicos juvenis. Tais 
concepções e estratégias são aqui desen-
volvidas como contribuição para uma 

agenda qualificada para a educação de 
jovens no Estado de Minas Gerais.

Dito isso, algumas estratégias são 
consideradas prioritárias no trabalho 
com os jovens. São elas: Trabalho em rede, 
Aproximação com os territórios, Formação 
de profissionais, Trabalho direto com os 
jovens, Estratégias de escuta e Construção 
de conhecimento. A seguir, trataremos de 
cada uma.

ESTRATÉGIAS PRIORITÁRIAS NO TRABALHO COM OS JOVENS

trabalho em rede

aproximação com os territórios

formação de profissionais

trabalho direto com os jovens

estratégias de escuta

construção de conhecimento
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2.1. O TRABALHO EM 
REDE E OS TERRITÓRIOS: 
CONECTAR, APROXIMAR 

A aproximação com os territórios se 
confirma como estratégia comple-
mentar ao trabalho em rede, na medida 
em que tais estratégias nos permitem 
reconhecer e conectar parceiros poten-
ciais, espaços e equipamentos públicos 
e privados, serviços, talentos e vocações 
dos territórios. A construção de práticas 
pedagógicas integradas às questões que 
as próprias territorialidades nos apre-
sentam pode nos auxiliar a vencer a 
lacuna existente entre a forma como os 
conteúdos disciplinares são trabalhados 
e a realidade do jovens estudantes, além 
de auxiliar no envolvimento da família e 
da comunidade no cotidiano da escola. 

A importância do trabalho em rede 
e da promoção de articulações com os 
territórios já foi devidamente discu-
tida no final do capítulo anterior, pois, 
além de se configurarem como estra-
tégias, constituem bases fundamentais 
da concepção de educação para as 
juventudes com a qual estamos traba-
lhando. Por ora, vale enfatizar que essas 
noções alimentam e são alimentadas por 
todas as outras estratégias detalhadas 
a seguir. 

2.2. A FORMAÇÃO 
DE PROFISSIONAIS: 
FUNDAMENTAR

Promover processos formativos para 
gestores, técnicos, analistas e educadores 
faz-se imprescindível para a configuração 
de uma agenda para a educação de jovens. 
Em termos gerais, os encontros forma-
tivos possibilitam acessar novos modelos 
teóricos e novas práticas no trabalho com 
juventudes e, para além disso, possibilitam 
a troca de experiências entre os partici-
pantes, a percepção das similaridades 
e diferenças dos contextos, bem como 
estimulam reflexões mais aprofundadas 
sobre o trabalho com as juventudes e 
promovem uma construção coletiva do 
conhecimento. É importante ainda dizer 
que esses momentos de trocas possibi-
litam um afinamento das estratégias e 
metas comuns, além de viabilizar um 
campo de experimentação de estratégias 
metodológicas diferenciadas. 

Nesse sentido, os encontros forma-
tivos com profissionais dialogam e os 
subsidiam com as práticas realizadas 
nas escolas ao mesmo tempo em que 
alimentam o compromisso estabelecido 
de produzir conhecimento ao longo do 
processo. Durante a assessoria realizada 
em Minas Gerais, optou-se por promover 
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encontros de formação, distribuídos estra-
tegicamente em distintos momentos. As 
pautas dos encontros formativos de profis-
sionais são resultado de uma composição 
de esforços entre a SEE-MG e o Programa 
Jovens Urbanos, no intuito de identificar 
demandas de temas e estratégias perti-
nentes à educação de jovens no Estado. 

Abaixo, apresentamos três quadros 
que ilustram distintos momentos da 
formação realizada para profissionais da 
educação de Minas Gerais. O primeiro 
quadro sintetiza um percurso formativo 
que se desenvolve em torno da concepção 
de juventudes, ou seja, auxilia na cons-
trução de um pensamento basilar sobre o 
jovem, pensamento este que pode ser recu-
perado em outros encontros formativos. 

O segundo quadro trata de uma 
formação que destaca a importância peda-
gógica da escuta dos jovens nas escolas 

e busca ampliar o repertório de estraté-
gias metodológicas que possibilitem aos 
professores e gestores uma escuta expan-
dida das juventudes. 

O terceiro quadro, por sua vez, apre-
senta uma proposta de percurso formativo 
mais robusto, com mais horas de duração, 
sendo capaz de construir uma oportuna 
costura entre as noções de experiência 
juvenil, memória, narrativa, relações inter-
geracionais, experimentação, exploração, 
participação e composição curricular. 
Vale destacar que esta terceira propo-
sição formativa trabalha com vivências 
que visam transpor estratégias metodo-
lógicas pertinentes ao trabalho com os 
jovens para o universo dos educadores, 
propiciando aos participantes uma 
 experiência efetiva, ainda que resumida, 
do ciclo metodológico privilegiado no 
âmbito da formação juvenil.
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ENCONTRO 1: CONCEPÇÃO DE JUVENTUDES
PALAVRAS-CHAVE: Juventudes, Política de Educação para Jovens da SEE-MG, Programa Jovens Urbanos

PARTICIPAM: Representantes das Superintendências Regionais (superintendentes, assessores pedagógicos e coor-
denadores de juventude), analistas da SEE-MG, diretores, professores especialistas e/ou professores coordenadores

OBJETIVO GERAL: produzir um alinhamento sobre as expectativas que cercam a assessoria do Jovens Urbanos 
à Secretaria, introduzindo os marcos conceituais do Programa e concepções sobre as juventudes atreladas às 
políticas da SEE-MG, além de produzir um levantamento de temas pertinentes à educação de jovens, merecedores 
de especial atenção nos demais encontros de formação. 

DURAÇÃO MINIMA SUGERIDA: 6h

ATIVIDADE OBJETIVO ESTRATÉGIA

Abertura
Apresentação e 
integração do grupo 

Qual é a história do seu nome? 

A ideia é que os participantes contem o motivo da escolha do 
seu nome, a história dessa escolha: quem escolheu? Foi em 
homenagem a alguém? É um nome religioso? 

É com esse estímulo que o participante é convidado a se 
apresentar. Trata-se de uma estratégia que convida cada um a 
compartilhar narrativas de si.

Programa Jovens 
Urbanos

Conhecer o histórico 
da parceria entre 
o Programa Jovens 
Urbanos e a Secretaria 
de Estado de Educação 
de Minas Gerais

A roda de conversa é um espaço dialógico e é usada como estra-
tégia para uma conversa sobre o histórico do Jovens Urbanos 
em Minas Gerais e os critérios de seleção e prospecção das 
escolas participantes das ações. Durante a conversa, é possível 
ainda acessar o percurso particular dos profissionais presentes. 

Conhecer o Programa 
Jovens Urbanos

Exibição comentada de peça audiovisual (vídeo do Programa 
Jovens Urbanos sobre Educação Integral)1. 

JuventudeS
Conhecer a concepção de 
juventude a ser priorizada

Tendo como base excertos de textos de Pierre Bourdieu2 e Glória 
Diógenes3, os participantes são divididos em subgrupos para 
debaterem internamente o conceito de juventudes, no plural. 

A exibição de vídeo e a leitura coletiva de excertos de Valter 
Roberto Silvério4 e Vladimir Safatle5 ativam ainda mais o espaço 
de reflexão sobre o tema.

Uma Roda de Conversa é aberta para a partilha dos olhares e 
percepções. Alguns aspectos podem ser evidenciados nessa 
conversa: as diferentes formas de viver a condição juvenil (desi-
gualdade social, étnico-cultural e de gênero) e os desafio que se 
colocam para a gestão e a formação de programas para a juventude. 

É desejável a presença de um mediador que estimule a conversa, 
relativize olhares dissonantes e consiga estabelecer pontes entre 
as reflexões apresentadas.
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Jovens Urbanos
em escolas

Conhecer a experiência do 
Programa Jovens Urbanos 
nas escolas

Apresentação de vídeos6 que ilustram as intervenções dos jovens 
em escolas e a potencialidade formativa de tais experiências.

Políticas  
Públicas para 
as Juventudes

Conhecer os marcos das 
políticas públicas para 
juventudes

Construção coletiva de uma linha do tempo das políticas públicas 
para as juventudes.

Leitura de excertos do texto de Glória Diógenes7 e debate.

notas [tabela: encontro 1]

1. https://www.youtube.com/watch?v=L9JSOJ6eUPc&t=23s

2. BOURDIEU, Pierre. A juventude é apenas uma palavra. In Entrevista a Anne-Marie Métailié, publicada em Les 
Jeunes et le premier emploi. Paris: Association des Ages, 1978.

3. DIÓGENES, Glória. “Juventudes, violência e políticas públicas no Brasil: tensões entre o instituído e instituinte”. 
IN Sinais Sociais. Rio de Janeiro: SESC/Departamento nacional, 2006. pp.103-122.

4. SILVÉRIO, Valter Robério. “Ações afirmativas e combate ao racismo institucional no Brasil”. In: Cadernos de 
Pesquisa. São Paulo: Fundação Carlos Chagas, 2002.

5. SAFATLE, Vladimir. Entrevista: Juventude perdeu medo do capitalismo. In: http://outraspalavras.net/posts/
safatle-juventude-perdeu-o-medo-do-capitalismo/.

6. Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=m02fPgM1HYg e https://www.youtube.com/channel/
UCSSJuqRjfbateu_UFkUJ3Qw

7. DIÓGENES, Glória. “Juventudes, violência e políticas públicas no Brasil: tensões entre o instituído e instituinte”. 
IN Sinais Sociais. Rio de Janeiro: SESC/Departamento nacional, 2006. pp.103-122.

ENCONTRO 2: ESCUTA
PALAVRA-CHAVE: Escutar

PARTICIPAM: representantes das Superintendências Regionais (superintendentes, assessores pedagógicos e coor-
denadores de juventude), analistas da SEE-MG, diretores, professores especialistas e/ou professores coordenadores

OBJETIVOS: Refletir sobre a importância pedagógica da escuta dos jovens nas escolas e ampliar o repertório de 
estratégias metodológicas que a possibilitem.

DURAÇÃO MINIMA SUGERIDA: 8h

ATIVIDADE OBJETIVO ESTRATÉGIA

Abertura Retomar os encontros anteriores
Diversidades na escola (Juventudes e escola 
como construção do comum)

Aprender a 
perguntar

Sensibilizar os profissionais para a vivência 
de uma estratégia de escuta em grupo

Reunidos em grupos, os profissionais 
refletem sobre algumas perguntas dispa-
radoras1 relativas às próprias práticas.

Socialização das reflexões.

https://www.youtube.com/watch?v=L9JSOJ6eUPc&t=23s
http://outraspalavras.net/posts/safatle-juventude-perdeu-o-medo-do-capitalismo/
http://outraspalavras.net/posts/safatle-juventude-perdeu-o-medo-do-capitalismo/
https://www.youtube.com/watch?v=m02fPgM1HYg
https://www.youtube.com/channel/UCSSJuqRjfbateu_UFkUJ3Qw
https://www.youtube.com/channel/UCSSJuqRjfbateu_UFkUJ3Qw
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Por que escutar 
os jovens?

Apresentar o sentido da escuta nas metodo-
logias de formação de jovens desenvolvidas 
pelo Cenpec.

Apresentação: Como escutar a diversidade 
da condição juvenil? Como escutar a diver-
sidade presente num indivíduo?

Como escutar 
os jovens?

Quando um  
dispositivo de 
escuta encontra 
um sujeito falante

Criar, com os profissionais, estratégias de 
escuta que possam ser implementadas nas 
suas realidades.

Investigar o que pode acontecer quando 
nos disponibilizamos a escutar e nos prepa-
ramos para os imprevistos que virão.

Trabalho em dois subgrupos com quatro 
pessoas:

GRUPO1: Sobre o quê, por quê e para quê 
se deseja escutar os jovens? Criando estra-
tégias metodológicas.

GRUPO2: Os profissionais criam persona-
gens jovens fictícios (a partir de pequenos 
fragmentos da realidade).

GRUPOS 1 + 2: Reorganizados em grupos 
de 8, os profissionais imaginarão o que 
acontecerá quando os estudantes fictícios 
encontrarem a escuta.

A centralidade 
pedagógica 
da escuta

Conceituar a escuta, relacionando-a aos 
principais desafios da prática pedagógica.

Socialização: Da ficção de volta à realidade, 
o que aprendemos com o exercício?

Leituras e debates de excertos relacionados.

Conhecer a perspectiva da Secretaria de 
Educação em relação à escuta.

As juventudes mineiras: a diversidade como 
potência na visão da Secretaria Estadual 
de Educação

nota [tabela: encontro 2]

1. Perguntas disparadoras: 1) O que acontece com o seu corpo quando você escuta? 2) Há certezas que podem ser 
derrubadas? 3) Uma coisa significa outra coisa quando dita por outro sujeito? 4) O que pode estar escondido no 
silêncio? 5) Como medir a distância que o separa do que você diz? 6) O que acontece com você quando é escutado?
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ENCONTRO 3: VIVÊNCIAS - CONVITE À EXPLORAÇÃO, 
À EXPERIMENTAÇÃO E À CONSTRUÇÃO DE NARRATIVAS
PALAVRAS-CHAVE: Experiência, Memória, Narrativa, Relações intergeracionais, Experimentação, Exploração, 
Participação, Currículo

PARTICIPAM: representantes das Superintendências Regionais (superintendentes, assessores pedagógicos e coor-
denadores de juventude), analistas da SEE-MG, diretores, professores especialistas e/ou professores coordenadores.

OBJETIVOS: Contribuir para reflexões dos profissionais sobre juventudes, tendo como referencial a experiência do 
Programa Jovens Urbanos; levantar junto aos profissionais concepções e práticas de educação integral para juventude

DURAÇÃO MÍNIMA SUGERIDA: 16 

ATIVIDADE OBJETIVO ESTRATÉGIA

Experiência Juvenil

Refletir sobre a nossa 
própria juventude 

Roda de História: estimulados por vídeos do site do 
Museu da Pessoa1, a Roda de História se apresenta como 
estratégia de ativação das memórias individuais. Em um 
grande círculo, os participantes são convidados a contar 
um episódio marcante de sua juventude2. 

As reflexões de Walter Benjamin3 sobre o narrador funda-
mentam a atividade. 

Analisar a Roda 
de História 

O que vocês sentiram ao ouvir a história do outro? Com essa 
pergunta, motiva-se uma apreciação das histórias contadas. 
Entre as percepções partilhadas, é comum aparecerem a 
emoção, a volta ao passado, a recordação e a lembrança 
como atributos gerais das histórias. Medos e receios, por 
vezes, também são expostos, bem como a identificação, o 
reconhecimento e a condição de ser afetado pela história 
do outro. Além disso, não raro, observam-se aparições 
recorrentes aparições da escola nessas lembranças parti-
lhadas sobre a juventude de cada um. 

As Rodas de História permitem o acesso a uma memória 
social, fruto das relações estabelecidas entre as memórias 
individuais e a memória coletiva. 

A atividade catalisa a construção de um debate sobre ques-
tões pertinentes aos encontros e desencontros intergera-
cionais. Fundamentam as discussões textos de Jon Savage4.

Apresentar a concepção 
de aprendizagem do 
Programa Jovens Urbanos 
e suas práticas

Explorar, Experimentar, Produzir e Expressar5 são verbos que 
compõem o ciclo de conhecimento juvenil, no contexto das 
metodologias do Programa Jovens Urbanos. Para ilustrar 
essa concepção de aprendizagem, sugere-se a exibição 
comentada de vídeos do Programa6. 
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Vivência 1 
Proporcionar contato com 
uma linguagem artística 

A vivência, intitulada “Autorretratos”, parte de uma série 
de autorretratos produzidos por renomados pintores. Esse 
conjunto serve como uma referência estética capaz de 
evidenciar para os participantes os distintos modos de 
representação, em um panorama que vai de propostas 
mais figurativas a outras que caminham para a descons-
trução pictórica que revela não uma aparência, mas um 
sentimento, uma sensação.

Os participantes são, então, convidados a criarem seus 
autorretratos em um gesto que os conscientiza da potência 
da experimentação como um convite à expressão. As múlti-
plas identidades que nos formam também são enaltecidas 
por essa prática.

Reflexões de Adam J. Kurtz7 e Keri Smith8 fundamentam 
a vivência proposta. 

Conhecimento & 
Experiência

Refletir sobre as 
experiências de 
aprendizagem

Tendo como fundamentos alguns excertos de Jorge Larossa 
Bondia9 e Juliana Merçon10, ativa-se uma discussão sobre os 
conceitos: Participação, Experiência e Desejo na educação 
de jovens. 

Educação integral 
para juventudes? 

Levantar as concep-
ções dos profissionais a 
respeito da educação 
dos jovens 

A noção de cartografia11 compõe uma estratégia meto-
dológica importante, uma vez que abordada como um 
recurso que permite desconstruir as lógicas hegemônicas e 
auxiliam o jovem na construção de outras narrativas sobre 
si mesmos. Partindo de alguns exemplos de cartografias 
mais convencionais e outras afetivas, os participantes são 
convidados a elaborarem cartografias dos elementos/ 
fundamentos da educação dos jovens. A ideia com essa 
atividade é fazer um levantamento das concepções que 
os profissionais possuem a respeito da educação para as 
juventudes. Os participantes são subdivididos em pequenos 
grupos de trabalho para comporem suas cartografias que, 
necessariamente, devem seguir a seguinte legenda: 

tarjetas da cor rosa: conceitos (Quais conceitos julgamos 
importantes para a educação integral dos jovens?)

tarjetas amarelas: recursos (O que temos? O que preci-
samos? O que seria maravilhoso?)

tarjetas verdes: estratégias (Quais estratégias metodo-
lógicas são interessantes para o trabalho com o jovem?)

Em seguida, promove-se a socialização das cartografias 
compostas.
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Participação 
Juvenil

Refletir sobre as relações 
intergeracionais entre 
professores e jovens

No intuito de promover uma sensibilização no que diz 
respeito às relações intergeracionais entre professores e 
estudantes, sugere-se a realização de uma breve oficina 
desenvolvida por Adam Fletcher, Por que desenvolver projetos 
para a juventude12?

A oficina consiste em um exercício de visualização em 
que os participantes, de olhos fechados, são conduzidos a 
imaginar situações de quando eram jovens. Após o rápido 
exercício, na partilha das situações imaginadas, são feitos 
apontamentos sobre a condição juvenil. 

A atividade de Fletcher nos conduz a pensar sobre as formas 
de poder que o olhar do adulto lança sobre o jovem.

notas [tabela: encontro 3]

1. Disponível em: http://www.museudapessoa.net/pt/conteudo/historia/toninho-crespo-47568 e https://www.
youtube.com/watch?v=QuadFBPU1Ww. Acesso em: mai. 2017.

2. Para a realização da “Roda”, algumas instruções devem ser fornecidas: a) não atender telefones, levantar-se 
ou conversar durante a roda; b) cada pessoa tem dois minutos para contar sua história; c) quando a pessoa inicia 
sua fala, deve dizer: “Sou Fulano e vou contar minha história”. Quando termina, deve dizer: “Sou Fulano e contei a 
minha história”. Essas frases são marcadores para que ninguém a interrompa; d) os fatos das histórias não devem 
ser discutidos nem julgados pelo grupo; e) lembrar que cada um tem seu jeito de contar uma história e valorizar 
a espontaneidade. Museu da Pessoa. Disponível em: http://www.museudapessoa.net/public/editor/livro_tecno-
logia_social_da_memoria.pdf p.34. Acesso em: mai.2017.

3. BENJAMIN, Walter. O Narrador: considerações sobre a obra de Nikolai Leskov. In: Magia e técnica, arte e política: 
ensaios sobre literatura e história da cultura. São Paulo: Brasiliense, 1994, p. 197-221. 

4. SAVAGE, Jon. A criação da Juventude: como o conceito de “teenage’ revolucionou o século XX. Rio de Janeiro: 
Rocco, 2009. 

5. Jovens Urbanos: marcos conceituais e metodológico. São Paulo: Fundação Itaú Social/CENPEC, 2013. 

6. https://www.youtube.com/watch?v=HW2Xuu7ol00&t=17s | https://www.youtube.com/watch?v=sWNMXVP2cR8
https://www.youtube.com/watch?v=QAT9eG_te1k&t=22s | https://www.youtube.com/watch?v=Ja3Mwd1csH0&t=8s
https://www.youtube.com/watch?v=kVoqzZjPg88. Acesso em: mai.2017.

7. J. KURTZ, Adam. 1 Página de cada vez. São Paulo: Paralela, 2014. 

8. SMITH, Keri. Everything Is Connected: Reimagining the World One Postcard at a Time. Perigee Books, 2013. 

9. BONDIA, Jorge Larossa. “Notas sobre a experiência e o saber da experiência”. São Paulo: Revista Brasileira de 
Educação, n. 19, jan/abr de 2002. 

10. MERÇON, Juliana. O desejo como essência da Educação. Filosofia e Educação. Campinas: vol. 5, n. 1, p 25-51, 2013. 

11. ROLNIK, Suely. “Trechos Selecionados” de Cartografia Sentimental, Transformações contemporâneas do desejo. 
São Paulo: Editora Estação Liberdade, 1989. 

12. FLETCHER, Adam. Participação Juvenil: Guia de Oficinas. São Paulo: Fundação Itaú Social/CENPEC, 2014. 

http://www.museudapessoa.net/pt/conteudo/historia/toninho-crespo-47568
https://www.youtube.com/watch?v=QuadFBPU1Ww
https://www.youtube.com/watch?v=QuadFBPU1Ww
http://www.museudapessoa.net/public/editor/livro_tecnologia_social_da_memoria.pdf
http://www.museudapessoa.net/public/editor/livro_tecnologia_social_da_memoria.pdf
https://www.youtube.com/watch?v=HW2Xuu7ol00&t=17s
https://www.youtube.com/watch?v=sWNMXVP2cR8
https://www.youtube.com/watch?v=QAT9eG_te1k&t=22s
https://www.youtube.com/watch?v=Ja3Mwd1csH0&t=8s
https://www.youtube.com/watch?v=kVoqzZjPg88
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A seguir, serão apresentadas as outras 
três estratégias que assumem centralidade 
na potencialização do trabalho com as 
juventudes: Trabalho direto com os jovens, 
Estratégias de escuta e Construção de 
conhecimento. Vale aqui chamar atenção 
para a importância das atividades forma-
tivas realizadas com profissionais, para a 
devida fundamentação e internalização 
das demais estratégias adotadas.

2.3. O TRABALHO 
DIRETO COM OS 
JOVENS: EXPLORAR, 
EXPERIMENTAR, 
PRODUZIR E EXPRESSAR
O jovem produz conhecimento na vivência 
de quatro verbos elementares: explorar 
(“ver como é”), experimentar (“aprender 
fazendo”), produzir (“concretizar ideias”) 
e expressar (“imprimir sua marca”)1 . É 
importante, portanto, construir junto com 
o jovem, um cardápio de atividades capaz de 
acionar esse ciclo de conhecimento juvenil. 

As oficinas de experimentação, por 
exemplo, além de atuarem diretamente 
no escopo do verbo “experimentar”, ao 
oferecerem oportunidades de contato 

com tecnologias e linguagens variadas, 
podem integrar também práticas de 
exploração dos territórios e das cidades, 
culminando em produções jovens. Ao final, 
essas produções podem ser socializadas 
em Encontros Públicos – eventos reali-
zados nas escolas, abertos à comunidade. 
Dessa forma, estimula-se a visibilidade das 
ideias jovens e sua continuidade na forma 
de expressão. 

Em síntese, o trabalho direto com os 
jovens, na perspectiva metodológica aqui 
apresentada, tem como objetivos propor-
cionar aos jovens a vivência de novas 
concepções e metodologias formativas 
para as juventudes e fomentar a concepção 
de iniciativas de intervenção na comu-
nidade. Há que ressaltar, no entanto, 
que tais percursos formativos precisam 
ser pensados com os jovens (e não para 
os jovens).

É nesse ponto que enfatizamos a 
importância de construir espaços de 
escuta e participação juvenil como forma 
de acesso aos desejos dos jovens. A 
concepção de desejo “oferece, como centro 
de uma concepção de educação integral, 
uma visão da subjetividade humana que 
projeta todas as integralidades: corporal-
-mental; cognitiva-afetivo; intelectual-prá-
tica; política-afetivo e singular-coletiva”2 . 
Se a abertura de espaços de participação 
juvenil lega ao jovem o exercício das 
escolhas e das negociações, assim como 
a possibilidade de validar suas ideias, as 
experiências propiciadas pelo contato com 
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as dimensões participativas e formativas 
os colocam alinhados com seus desejos. 

No próximo tópico, trataremos direta-
mente das estratégias de escuta juvenil.

Promover o contato do jovem com 
linguagens, tecnologias e estilos 
profissionais diversos;

Engajar o jovem em atividades 
de criação.

Pesquisar dados da realidade 
brasileira, tais como renda, aprovação 
escolar, taxa de evasão, participação 
na política etc;

Ida ao Museu de culturas afrobrasileiras;

Entrevista com coletivos juvenis;

Trabalho com a história de vida dos 
jovens com foco na ancestralidade. 

Conhecer equipamentos públicos, 
serviços e espaços dos territórios e 
das cidades;

Ampliar o repertório sociocultural 
dos jovens e, consequentemente, 
suas perspectivas de futuro;

Exercitar outros pontos de vista 
sobre a cidade, sobre o mundo e 
sobre si mesmo;

Ampliar suas redes pessoais.

Oficina de capoeira e de tranças afro;

Vivência em teatro com as histórias 
narradas pelos jovens de preconceito 
ou racismo;

Visita a uma universidade com 
um programa de cotas raciais 
para vivenciar uma experiência de 
diversidade no campus.

Conceber e concretizar projetos 
de intervenção na comunidade, no 
território e/ou na escola;

Ampliar a participação do jovem 
na vida pública e estimulá-lo 
nas práticas de mobilização e 
articulação local. 

Organizar uma exposição a partir 
das histórias de vida dos jovens com 
foco nas situações de racismo e 
preconceito;

Produzir um pequeno vídeo com as 
entrevistas realizadas pelos jovens. 

Dar visibilidade às ideias e aos 
projetos dos jovens;

Fortalecer sua participação na 
vida escolar e na comunidade.

Realizar um sarau com produções 
jovens a partir das pesquisas e 
experiências do processo pelo qual 
passaram;

Realizar um seminário na escola, 
aberto à comunidade, com a 
participação de coletivos juvenis;

Construir espaços de circulação das 
ideias jovens (por exemplo: blogs ou 
canais de Youtube).

Fonte: Jovens Urbanos: marcos conceituais e metodológicos, 2013.

CICLOS DA PRODUÇÃO DO CONHECIMENTO [EXEMPLO DA ATIVIDADE]
REFLETINDO SOBRE AS QUESTÕES RACIAIS NO BRASIL

EXPLORAR

PRODUZIR

EXPRESSAR

EXPERIMENTAR



51

2.
 b

ag
ag

em
 

de
 m

ão

2.4. ESTRATÉGIAS 
DE ESCUTA: O PLANO 
PARTICIPATIVO E 
SUAS FERRAMENTAS 
(ESCUTAR)
As estratégias de escuta possuem uma 
especial importância na medida em que 
assumem múltiplas funções: primeira-
mente, nos permitem inaugurar espaços 
de participação juvenil, tornando possível 
compreender o que desejam os jovens. Por 
outra via, nos permitem aproximações com 
os territórios, em suas singularidades e 
vocações. Há ainda que considerar que 
a escuta constitui estratégia de conheci-
mento, na medida em que viabiliza o acesso 
aos olhares dos vários atores presentes 
no processo educacional. As estratégias 
de escuta, portanto, se apresentam como 
aliadas potentes para a gestão do trabalho 
com as juventudes. 

Destaca-se o Plano Participativo 
como estratégia prioritária de escuta e 
participação, que carrega consigo duas 
importantes ferramentas: os Diagramas e 
as Devolutivas. Vale dizer que estratégia 
e ferramentas são trabalhadas de forma 
integrada, conforme explicaremos a seguir. 

2.4.1. SOBRE OS PLANOS PARTICIPATIVOS

O Plano Participativo é um espaço de 
escuta e validação de “ideias jovens”, 
conectando e sistematizando as ações 
nos campos da prospecção, mobilização 
e articulação, pela via do diálogo com a 
escola e a comunidade. Os planos parti-
cipativos são compostos por jovens, inte-
grantes do corpo diretivo e professores 
da escola, grêmio estudantil e represen-
tantes da comunidade local (organizações 
ou coletivos juvenis, lideranças e demais 
forças políticas dos entornos da escola). 
Um importante produto final gerado na 
ocasião dos Planos Participativos é o 
mapeamento sociocultural, que aglutina 
informações sobre equipamentos sociocul-
turais existentes nos territórios e identifica 
talentos locais e lideranças comunitárias, 
apresentando, portanto, um cenário de 
potencialidades nos entornos das escolas. 
É durante o Plano Participativo também 
que os jovens, considerando seus desejos, 
pactuam cardápios de experimentações e 
intervenções a serem desenvolvidas em 
meio às atividades escolares.
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COMO ORGANIZAR UM PLANO PARTICIPATIVO
1º PASSO: Convidar e confirmar a presença dos participantes - representantes da direção da escola e professores, 
representantes da comunidade do entorno escolar (parceiros, coletivos, associação de moradores etc.) e repre-
sentantes dos estudantes. É interessante selecionar jovens, preferencialmente, do 9o ano e do Ensino Médio e 
atentar para que essa seleção reflita a diversidade dos jovens da escola.

NO DIA DO ENCONTRO...

Etapa 1

Objetivos:

> compreender as demandas 
e singularidades de cada 
escola na perspectiva dos 
jovens; 
> acessar o olhar de diretores, 
professores e dos represen-
tantes da comunidade sobre 
a escola e seus jovens;
> mapear potenciais contri-
buições da entidades repre-
sentadas para o contexto 
escolar; 
> mapear sugestões da 
direção e dos professores.

Formar grupos de trabalho 
compostos pelos represen-
tantes dos jovens alunos da 
escola (formar pequenos 
grupos de até 7 jovens,ou seja, 
se houver 20 jovens, formar 
três grupos e assim por diante).

Cada grupo de jovens preenche cole-
tivamente um diagrama, composições 
gráfico-verbais que possuem campos 
destinados a colher percepções da 
escola e do território, bem como colher 
desejos e demandas dos seus jovens. 
Cada subgrupo elege um porta-voz.

Formar um grupo composto 
pelos demais participantes 
do Plano Participativo (repre-
sentantes do corpo diretivo, 
professores e representantes 
da comunidade local).

Em uma roda de conversa, o grupo 
preenche um diagrama específico. 
O diagrama desse grupo apresenta 
pontos comuns aos diagramas dos 
jovens, mas também possui campos 
distintos. Nesse momento, é impor-
tante abrir espaço para que os 
representantes da comunidade local 
expressem suas percepções. O grupo 
deve eleger um porta-voz.

Etapa 2 Socializar e Conectar

O porta-voz de cada grupo 
jovem realiza uma leitura de 
seu diagrama. 

Na sequência, são dados os 
encaminhamentos coletivos 
para a formulação do cardápio 
de experimentações a ser ofer-
tado na escola, em plenária. 

As negociações dos desejos e expec-
tativas devem ser mediadas pelos 
condutores do encontro. 

Nesse momento, é possível recu-
perar sugestões e apontamentos 
do diagrama elaborado pela direção, 
professores e comunidade. No entanto, 
vale ressaltar que não é desejável o 
embate do olhar dos educadores com 
o olhar dos jovens. A decisão final 
precisa ser dos estudantes.

Etapa 3 Pactuar
As negociações em plenária 
devem resultar em um pacto 
sobre as experimentações.

Sistematizar o pacto em uma folha, 
preenchida coletivamente:

> listar as experimentações selecionadas; 
> prever estratégias de divulgação e 
mobilização;
> definir critérios de seleção e inscrição 
dos jovens. 
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2.4.2. SOBRE OS DIAGRAMAS

No quadro anterior, citamos os diagramas 
presentes na composição do Plano 
Participativo. Os diagramas são ferra-
mentas gráfico-verbais que provocam 
zonas de contato, desvelando conexões e 
criando espaços relacionais. Eles são utili-
zados para compreendermos as demandas 
e singularidades de cada escola, os desejos 
de seus jovens e o olhar de educadores 
e gestores sobre o espaço escolar e seus 
alunos, além de colher possibilidades de 
contribuição das comunidades locais. 

Conhecer o perfil de uma escola 
é tarefa complexa e, por isso, requer o 
desafio de utilizar metodologias, parâ-
metros e instrumentos que possibilitem 
uma análise qualitativa e sistêmica do 
ambiente escolar. O diagrama deve, 
portanto, ampliar o espaço para alocar 
questões socioculturais das escolas e 
também iniciar, junto aos diretores, profes-
sores e gestores, o levantamento do que 
eles consideram prioridade na escola em 
que atuam. Relacionamos, abaixo, quatro 
modelos de diagramas, considerando 
os diferentes contextos em que podem 
ser utilizados. 

•	 Diagrama A: destinado a representantes 
das Superintendências Regionais.

•	 Diagrama B: destinado a diretores e 
professores representantes das escolas, 
podendo receber contribuições de repre-
sentantes das comunidades locais. 

•	 Diagrama C.1: destinado exclusivamente 
aos jovens.

•	 Diagrama C.2: destinado ao pacto 
conclusivo do Plano Participativo (deve 
ser preenchido pelos jovens). 

Estrategicamente, os diagramas A, 
B e C.1 possuem campos comuns que 
nos permitem enxergar os vários olhares 
sobre os aspectos mapeados (ver Anexo 1). 
Por exemplo: tanto nos diagramas dos 
jovens como nos diagramas dos diretores 
e professores, solicita-se a indicação de 
talentos locais, espaços interessantes 
do entorno escolar e possíveis parceiros 
locais. Nos três tipos de diagramas, há 
campos destinados a pontuar palavras-
-chave atribuídas aos jovens das escolas 
e espaços para relacionar atividades que 
deixariam a escola mais interessante. 

Dessa forma, os diagramas podem 
ser lidos separadamente, desvelando 
singularidades das escolas, de seus jovens 
e territórios específicos. No entanto, 
uma vez reunidos os diagramas das 
Superintendências Regionais, de diretores, 
professores, comunidade e de jovens, de 
uma ou mais escolas, inauguram-se zonas 
de contato, capazes de promover cruza-
mentos de dados e percepções. Esse é 
o momento em que o conceito de rede 
é tomado como indicativo para analisar 
as informações colhidas na investigação 
qualitativa realizada nas escolas. Trata-se 
de buscar um diálogo de olhares por 



meio de aproximação e distanciamento 
das percepções dos atores envolvidos no 
ambiente escolar. Isso permite compor 
um quadro de intervenções que considere 
as necessidades da escola de modo rela-
cional. Nesse sentido, podemos dizer que 
os diagramas são potentes ferramentas 
de escuta, de conhecimento e de gestão.

2.4.3. SOBRE AS DEVOLUTIVAS

As devolutivas consistem em encon-
tros orientados que objetivam partilhar 
percepções sobre o trabalho realizado 
nas escolas. Considerando as devolutivas 
como ferramentas de escuta posteriores 
ao desenvolvimento das intervenções, 
podemos mapear três eixos de trabalho: 
a) devolutiva envolvendo assessores tecno-
lógicos e profissionais representantes das 
escolas (diretores, coordenadores e/ou 
professores especialistas), b) devolutiva 

com representantes dos jovens partici-
pantes das intervenções nas escolas e 
c) devolutiva analítica com diretores, 
professores especialistas ou professores 
coordenadores e técnicos da SEE-MG.

DEVOLUTIVA COM ASSESSORES

A devolutiva voltada para os assessores 
tecnológicos, responsáveis pela condução 
das oficinas de experimentação, e repre-
sentantes das escolas (diretores, coorde-
nadores e/ou professores especialistas) 
tem o objetivo de promover um encontro 
para compartilhar experiências pedagó-
gicas, tendo em vista as ações desen-
volvidas com os jovens nas escolas. Por 
essa via, torna-se possível mapear reco-
mendações para possíveis desdobramentos 
das intervenções. A seguir apresenta-se um 
quadro com o percurso sugerido para esse 
tipo de encontro. 
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DEVOLUTIVA COM ASSESSORES
ATIVIDADE OBJETIVO ESTRATÉGIA

Rodas de conversa

(dividir os 
participantes em 2 
subgrupos: um dos 
gestores e outro dos 
assessores)

Conhecer a percepção dos 
diretores sobre o processo das 
experimentações nas escolas 
e promover a partilha dessas 
percepções entre os gestores

Questões para orientar a conversa entre gestores: 

> De que forma as oficinas de experimentação contri-
buem com as escolas, professores e com a formação 
dos seus jovens?
> A escola desenvolveu alguma estratégia para o 
engajamento dos jovens nessas oficinas?
> Nas oficinas, vocês tiveram mudanças na partici-
pação dos jovens, considerando as inscrições e o 
início das atividades? Como vocês interpretam esta 
flutuação (se for o caso)?
> quais são as recomendações que vocês fazem para 
futuras intervenções com oficinas de experimenta-
ções com os jovens nas escolas?

Fazer um painel de papel kraft com os destaques 
dessa conversa.

Conhecer a percepção dos 
assessores sobre o processo 
das experimentações nas 
escolas e promover a partilha 
dessas percepções entre eles

Questões para orientar a conversa entre assessores: 

> Houve participação do jovem no acompanhamento 
das oficinas? 
> Nas escolas em que você desenvolveu as oficinas, 
percebeu alguma dinâmica, vocação e/ou produção 
jovem que poderia ser melhor desenvolvida?
> Você conseguiu adaptar o desenho da sua oficina 
atendendo a essa dinâmica, vocação e/ou produção 
jovem na escola?
> Como se deu esse ajuste, pensando na sua oficina 
e na realidade de cada escola?
> Nas oficinas sob sua coordenação, você percebeu 
flutuação na frequência dos jovens? Quais foram 
as estratégias implementadas no sentido de alterar 
essa dinâmica na participação jovem?
> Quais são as recomendações que vocês indicam 
para futuras intervenções com os jovens nas escolas?

Fazer um painel de papel kraft com os destaques 
dessa conversa. 

Partilhas
Promover o encontro das 
percepções de gestores e 
assessores

> Socializar os pontos levantados em cada subgrupo 
da roda de conversa. Essa socialização se orienta 
pelos destaques expostos nos painéis de papel.
> Promover uma síntese das contribuições levantadas 
no encontro
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DEVOLUTIVA COM JOVENS

A devolutiva com representantes dos 
jovens participantes das intervenções nas 
escolas consiste na construção de ambi-
ências criativas para motivar uma reflexão 
sobre as vivências propiciadas pelas 
oficinas de experimentação, buscando 
evidenciar conexões entre o gesto de criar 
e a ampliação da autoestima do jovem em 
relação ao espaço escolar. Esse encontro 
também motiva uma reflexão voltada para 
os afetos criados entre os jovens e seu 
território durante o processo vivenciado 
nas oficinas, ao mesmo tempo em que esti-
mula a partilha da experiência utilizando 
a produção de cartografias.

Entre os objetivos da investigação carto-
gráfica na formação dos jovens, consi-
derados nas intervenções nas escolas, 
destacamos dois: i) “Produzir um olhar 
mais atento dos jovens sobre percursos e 
caminhos rotineiros e sobre culturas habi-
tuais” e ii) “Incluir os diversos espaços de 
aprendizagem da comunidade nos projetos 
educativos, a partir da cartografia dos rela-
cionamentos estabelecidos pelos jovens 
em seus territórios”3. 

Pensando nisso, criamos uma ativi-
dade lúdico-criativa que sinaliza as referên-
cias territoriais dos jovens no seu percurso 
cotidiano para a escola. Abaixo, apresen-
ta-se uma síntese do roteiro da atividade, 
nomeada “Hand maps – mapas feitos à mão”. 

HAND MAPS: MAPAS FEITOS À MÃO

O QUE É UM HAND MAP?
Mapa desenhado à mão que representa um percurso de modo pessoal.
Contém: imaginação, criatividade, memória

Com os colegas da sua escola, desenhe um hand map coletivo. A ideia é 
que vocês representem algumas impressões sobre o território. Para isso, 
faremos um recorte no trajeto entre a CASA e a ESCOLA.

Coloque no seu hand map: lugares que provavelmente estão no mapa 
oficial porque todos consideram importantes; lugares que poderiam 
sumir do mapa porque vocês não gostam; lugares que deveriam ser 
incluídos no mapa oficial porque você ama. Vale aqui ativar a memória 
e colocar no hand map detalhes mais particulares desse percurso, como, 
por exemplo, uma árvore linda. 
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Enquanto a atividade dos “mapas feitos 
à mão” se apresenta como um tipo de 
cartografia do território4, objetivando 
apreender as relações do jovem com os 
espaços e aparelhos de seus territórios, 
uma segunda atividade também compõe 
a ambiência criativa proposta como 
devolutiva para os jovens. Trata-se do 

“Pomar das Percepções”, cujo objetivo é 
estimular os jovens a construírem redes 
de sentido para as vivências propiciadas 
pelas experimentações nas escolas. 
Temos aqui um outro tipo de cartografia 
proposta, uma cartografia pessoal5. O 
passo a passo da atividade está ilustrado 
a seguir.

POMAR DAS PERCEPÇÕES

Você receberá uma árvore que será transformada em uma 
“árvore-mapa”

Você receberá um saquinho de tirinhas coloridas para 
escrever palavras-sensações.

Escolha uma palavra que represente o principal senti-
mento vivenciado por você durante as oficinas. Cole 
esta palavra no tronco de sua árvore.

Coloque nos galhos da árvore outras tirinhas com 
palavras que podem ser associadas ao sentimento.

No final da atividade teremos um pomar de percepções 
sobre as oficinas do Programa Jovens Urbanos.



Exemplo da atividade “Pomar das Percepções”. 



No anexo 2, encontra-se a árvore para reprodução, tendo em vista a multiplicação da atividade.
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DEVOLUTIVA ANALÍTICA DOS
GESTORES E TÉCNICOS

A devolutiva analítica com diretores, 
professores especialistas ou professores 
coordenadores e técnicos da Secretaria 
de Estado de Educação de Minas 
Gerais compreende a realização de um 
encontro no fechamento das atividades 
do ano. Nesse encontro, um panorama 
dos processos é apresentado em pers-
pectiva analítica capaz de sistematizar o 
conhecimento gerado coletivamente nesse 
percurso. Aqui destacamos a construção 
de conhecimento como uma estratégia que 
potencializa o trabalho com as juventudes, 
tema do tópico a seguir. 

2.5. O CONHECIMENTO 
COMO ESTRATÉGIA: 
CONSTRUIR

Para além dos espaços institucionais de 
debate e reflexão sobre políticas públicas 
para a educação de jovens6 , uma estratégia 
que se mostra profícua é transformar os 
processos formativos, o trabalho direto 
com os jovens e os momentos de escuta em 
espaços de geração de conhecimento. Isso 
se torna possível pela via da integração 

das várias estratégias com a investigação 
cartográfica. 

A investigação cartográfica, em linhas 
gerais, é entendida como: 

“... um processo de produção de 
conhecimento, expresso por um 
conjunto de informações objetivas e 
subjetivas, que propõe a combinação 
entre experiências, interesses, desejos 
e saberes e as possibilidades de criar, 
inventar e intervir. A investigação 
cartográfica busca acompanhar a 
vida nos seus movimentos e onde ela 
está acontecendo, onde circulamos, 
vivemos, aprendemos, produzimos e 
nos relacionamos”. 7

Podemos dizer que, nos vários 
momentos de formação, de trabalho direto 
com os jovens e nos espaços de escuta 
instaurados, configuramos cartografias. 
Cartografias são figuras de conhecimento 
e possuem uma natureza transversal em 
meios às estratégias de intervenções 
nas escolas. Se o Plano Participativo 
possui, entre suas atribuições, o objetivo 
de sistematizar um desenho do cenário 
sociocultural das escolas, acreditamos 
que, pela via dos diagramas e das devolu-
tivas, esse desenho se realize, em camadas 
sobrepostas de conhecimento sobre as 
escolas, seus jovens, seus territórios e as 
percepções das experiências vivenciadas. 
Os diagramas realizados pelos jovens, 
por exemplo, nos permitem acessar uma 
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cartografia de seus desejos e demandas e de 
seus olhares sobre a escola. Diagramas de 
jovens conectados com diagramas de dire-
tores e professores nos permitem conhecer 
questões pertinentes aos territórios. As 
devolutivas, por sua vez, nos oferecem uma 
cartografia pessoal de impressões sobre 
as intervenções realizadas nas escolas e 
também sobre possíveis novas relações 
inauguradas nas territorialidades. 

O trabalho de sistematização do 
conhecimento, do qual este livro é um 
exemplo de produção disseminadora, é 
realizado durante todo o processo, permi-
tindo que as ações aconteçam atreladas ao 
debate que se tece em torno do tema. Nessa 
perspectiva, o conhecimento se constrói 
coletivamente no contato com os atores 
e seus territórios, sendo a investigação 
cartográfica uma importante estratégia 
transversal para o conhecer. 

notas
1. Jovens Urbanos: marcos conceituais e meto-
dológicos, 2013, p.34.

2. Jovens Urbanos. Proposta técnica Programa 
Jovens Urbanos. 2017.

3. Jovens Urbanos: marcos conceituais e meto-
dológicos, 2013, p. 52.

4. Jovens Urbanos: marcos conceituais e meto-
dológicos, 2013, p. 53

5. Jovens Urbanos: marcos conceituais e meto-
dológicos, 2013, p. 53

6. Vale destacar os encontros do Grupo de 
Trabalho “Educação e Intersetorialidade”, 
iniciados em 2015, e o “Seminário Internacional 
sobre Inclusão de Adolescentes e Jovens no 
Ensino Médio”, realizado nos dias 27 e 28 de 
abril de 2016, em Belo Horizonte, Minas Gerais. 
Este seminário foi uma realização coletiva do 
Ministério da Educação do Governo Federal, 
Fundo das Nações Unidas para a Infância 
(Unicef), Secretaria de Estado de Educação 
de Minas Gerais, Fundação Itaú Social e Centro 
de Estudos e Pesquisas em Educação Cultura 
e Ação Comunitária (Cenpec).

7. GOUVEIA, 2006, citado por Jovens Urbanos: 
Marcos conceituais e metodológicos, 2013, p.50.





633.PARAGENS: 

Os lugares de parada são mais acolhedores, nos alimentamos, nos refrescamos e o melhor é 
que tem gente. Encontramos outros que passam a nos acompanhar. Todo encontro transforma. 

RELATOS, EXPERIÊNCIAS E AFETOS
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o primeiro capítulo, foram apre-
sentados marcos e concepções 
que balizam o plano de educação 

para as juventudes da Secretaria de Estado 
de Educação de Minas Gerais. No segundo 
capítulo, conhecemos estratégias meto-
dológicas e ferramentas consideradas 
prioritárias para potencializar o trabalho 
com os jovens. Agora, neste terceiro 
capítulo, o foco é promover uma reflexão 
analítica sobre os impactos das atividades 
formativas e das intervenções realizadas 
nas escolas para os atores envolvidos. Ou 
seja: quais novas contribuições podemos 
assimilar da experiência de colocar em 
prática as concepções e metodologias 
apresentadas anteriormente? 

3.1. UM OLHAR 
SOBRE AS ESCOLAS

De fora, a maioria das escolas é mais ou 
menos igual: o muro de concreto e o portão 
de ferro; o barulho da sirene que anuncia 
o recreio e a gritaria que o segue. De fora, 
tudo isso é mais ou menos igual. No caso 
de escolas públicas, localizadas em áreas 
vulneráveis, as semelhanças vão além da 
fachada, pois seus jovens vivenciam, em 
comum, vários tipos de discriminação. A 
própria caracterização de “vulnerabilidade” 
pode ser, em si, discriminatória. 

É preciso, portanto, investir em ferra-
mentas capazes de identificar situações de 
vulnerabilidade social e juvenil em angu-
lagens diversa; caso contrário, estamos 
fadados a abordagens reducionistas e 
preconceituosas de uma condição tão 
complexa. Regina Novaes chama atenção 
para os distintos graus de vulnerabilidade 
juvenil: 

Em resumo, podemos dizer que dife-
rentes segmentos juvenis formam um 
complexo caleidoscópio no qual se 
entrelaçam indicadores sociais revela-
dores. Desigualdades que, retroalimen-
tadas por determinados preconceitos 
e discriminações, produzem distintos 
graus de vulnerabilidade juvenil1.

Ainda que os aspectos compartilhados 
entre escolas sejam muitos e chamem 
atenção para questões que devem ser 
consideradas na elaboração de políticas 
para a educação juvenil, as soluções 
demandam a observância dos contextos 
particulares. Cada escola é um espaço 
relacional, habitado por várias vozes e 
várias histórias. Não há como pensar a 
escola sem considerar a justa importância 
das pessoas, das territorialidades e das 
histórias de vida que a atravessam. 

O critério de vulnerabilidade é um 
condutor inicial da Secretaria de Estado 
de Educação na seleção de escolas a 
serem priorizadas para as intervenções. 
Trata-se de uma forma de reconhecer as 



dificuldades de acesso dos jovens desses 
territórios à educação, lazer, cultura, a 
serviços e ao trabalho, buscando inseri-los 
no processo de construção de uma política 
de educação que os contemple de fato. No 
entanto, é preciso ressaltar que conside-
ramos aqui a existência de distintos graus 
de vulnerabilidade. E é nesse aspecto que a 
Subsecretaria de Assistência Social, vincu-
lada à Secretaria de Estado de Trabalho e 
Desenvolvimento Social (Sedese), oferece 
relevantes contribuições. 

A equipe da Sedese2 elaborou uma 
proposta de critérios passíveis de utili-
zação para a identificação dos territórios 
vulneráveis a serem considerados no plano 
de educação para as juventudes. A equipe 
esclarece que uma análise das vulnera-
bilidades deve considerar “a estrutura 
de oportunidades da sociedade e o grau 
de exposição dos sujeitos individuais ou 
coletivos aos riscos sociais” em contraste 

com os “Ativos materiais, educacionais, 
simbólicos e relacionais que afetam a capa-
cidade de resposta dos grupos, famílias 
e indivíduos às situações adversas”3. Em 
termos gerais, a vulnerabilidade social 
diz respeito a “situações ou ainda identi-
dades que podem levar à exclusão social 
dos sujeitos. Estas situações se originam 
no processo de produção e reprodução 
de desigualdades sociais, nos processos 
discriminatórios e segregacionistas”4. 

Vale ressaltar que vulnerabilidade 
social e risco social são conceitos distintos, 
porém assumem caráter complementar. O 
risco social diz respeito à identificação da 
probabilidade de ocorrência de um evento. 
Diante de um risco social identificado, é 
função da assistência social, por exemplo, 
articular ações para preveni-lo ou atenuar 
seus impactos. O quadro a seguir esclarece 
aspectos pertinentes à vulnerabilidade 
social atrelada à juventude.
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A equipe da Sedese considera 
as possibilidades de uso do Índice 
de Vulnerabilidade Socioeconômica 
Municipal (IVM)5 de crianças e adoles-
centes, associado à incorporação de 
outras variáveis como ferramenta para 
configuração das territorialidades a 
serem priorizadas no plano de educação 
para as juventudes no Estado de Minas 
Gerais6. Dessa forma, podem ser inte-
gradas também variáveis da Dimensão 
de características gerais (o que permite 
considerar, por exemplo, proporção de 
população rural, presença de comunidades 
quilombolas e indígenas etc.), variáveis 

indicadoras de vulnerabilidades especí-
ficas da população adolescente7, variáveis 
oriundas da dimensão de Ato infracional 
e Violência8, e também aquelas referentes 
à Violação de direitos9. 

Tomando, portanto, como base os 
estudos empreendidos pela Sedese e 
suas orientações, e associando-os às 
taxas de concentração de matrícula, é que 
a Secretaria de Estado de Educação sele-
ciona as territorialidades a serem postas em 
evidência, nesta fase de construção de uma 
política de educação para as juventudes. 

A partir daí, são realizadas visitas de 
prospecção das escolas a vivenciarem 

VULNERABILIDADES ASSOCIADAS À POPULAÇÃO JOVEM

variáveis associadas à vulnerabilidade: 
frequência à escola, não trabalhar e não 

estudar, posição na família (chefe de domicílio) 

variáveis ligadas à violência: homicídios e 
acidentes de trânsito 

variáveis ligadas ao trabalho e emprego: 
desemprego ou formas precárias de 

inserção no mercado de trabalho
uso de drogas 

variáveis ligadas à renda: pobreza 
e extrema pobreza

variáveis relacionadas ao acesso 
a áreas de lazer e esporte

Estudos sobre a população jovem indicam como dimensões importantes 
para a identificação de situações de vulnerabilidade juvenil: 

Quadro apresentado pela equipe da Subsecretaria de Assistência Social, vinculada à Secretaria de Estado de Trabalho e 
Desenvolvimento Social (Sedese), em encontro do GT Educação e Intersetorialidade.
Fonte: Índice de Vulnerabilidade Juvenil à Violência.
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componentes do Programa Jovens 
Urbanos no contexto da assessoria em 
Minas Gerais, no intuito de observar se a 
escola detém o perfil desejado para essa 
fase inicial de laboratório. Nesse momento, 
os critérios eram: 1) ter turmas de Ensino 
Médio, 2) ter interesse, vontade e recepti-
vidade para receber o Programa, 3) possuir 
articulações com os territórios. Vale dizer 
que o engajamento particular com o qual 
diretores e professores buscam fazer dife-
rença em suas escolas também se mostrou 
um importante critério.

Em 2016, visitamos 20 escolas, das 
quais nove10 foram selecionadas a parti-
ciparem das intervenções-piloto, consti-
tuindo, pois, nossos territórios de trabalho. 
É impossível não observar a intensidade do 
cotidiano dos gestores e a capacidade que 
desenvolvem para responderem a várias 
demandas ao mesmo tempo: resolver 
questões de indisciplina, atender pais, 
dar alguma orientação na cantina, inter-
romper a conversa para pegar a caixa de 
som para um professor, mandar resposta 
a uma circular que a Superintendência 
enviou, resolver o problema da ausência 
de um professor que está doente, pensar 
na programação de um evento aberto à 
comunidade previsto no calendário escolar 
e, por fim, fazer as honras para receber 
bem uma equipe técnica de um programa 
interessante para seus estudantes. Nesse 
sentido, registramos que, além de oferecer 
formação sobre concepções e metodo-
logias para a educação juvenil, faz-se 

importante também construir metodolo-
gias para uma cultura de gestão escolar, 
aderentes à real dinâmica de trabalho 
desses profissionais.

3.2. UMA CARTOGRAFIA 
DAS EXPERIÊNCIAS 
REALIZADAS 

Este tópico busca absorver singularidades 
percebidas no espaço relacional que se 
estabelece entre a escola, seus atores e 
seus territórios. Trata-se de percepções 
colhidas ao longo do processo, tanto dos 
jovens que participam das experimenta-
ções, como de outros alunos das escolas, 
de professores, diretores, pais e da comu-
nidade. A ideia aqui é configurar uma 
cartografia das experiências nos territórios. 

Três questões se apresentam para 
orientar, inicialmente, nossa reflexão: As 
escolas e os jovens demonstram conhecer 
seus territórios, seus espaços, aparelhos 
e vocações? As escolas e seus jovens se 
apropriam de seus territórios? Os talentos 
e vocações atribuídos às territorialidades 
pelos gestores estão em sinergia com os 
talentos apontados pelos jovens? 

Em sua maioria, as escolas reco-
nhecem nas igrejas, associações de 
bairro, bem como nos aparelhos e 
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iniciativas públicos (Secretarias, Polícia 
Militar, Bombeiros, Programa Fica Vivo, 
CRAS11 etc.), os parceiros potenciais para 
práticas pedagógicas. Há, portanto, uma 
facilidade maior em reconhecer como 
parceiros órgãos oficiais do governo e 
outros órgãos mais institucionalizados no 
que diz respeito às suas ações sociais e de 
formação (por exemplo: Sesi, Senai etc.). 

Nas estratégias de escuta adotadas 
com os jovens, tanto na ocasião dos Planos 
Participativos quanto nas ambiências cria-
tivas elaboradas para devolutiva jovem, a 
indicação de referências espaciais e de 
possíveis parcerias locais também se rege, 
prioritariamente, por um olhar bastante 
institucionalizado. Percebemos também 

que os aparelhos culturais e esportivos, 
aparentemente, são desconhecidos ou 
distantes dos jovens e da escola. 

Na atividade “Hand maps: mapas 
feitos à mão”, realizada com os jovens, esti-
mula-se a materialização de seus percursos 
individuais, utilizando a imaginação para 
apontar referências nos seus trajetos coti-
dianos para a escola. Mesmo diante do estí-
mulo para criar mapas subjetivos, desta-
cando referências oficiais e extraoficiais 
da escola e de seus entornos, percebe-se 
uma grande dificuldade de extrapolar 
os marcos geográficos já instituídos. A 
síntese gráfica realizada na ocasião desse 
exercício ilustra a predominância dos refe-
renciais do “mapa oficial”.

Facilitação gráfica realizada durante a devolutiva com os jovens.
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Esse aspecto parece endossar a 
importância de investir nas práticas de 
exploração do território, haja visto que 
tais exercícios permitem a descoberta de 
espaços extra-institucionais, não reconhe-
cidos imediatamente em suas potencia-
lidades de incorporação nas atividades 
escolares. Diante das vivências de circu-
lação na cidade e nos territórios, os jovens 
evidenciam que, durante as experimenta-
ções, descobrem espaços próximos para os 
quais nunca haviam se voltado sua atenção. 

Vale destacar ainda que, quando estimu-
lados, espaços outros de interesse dos 
jovens aparecem, como uma pista de skate, 
por exemplo. 

Por isso, durante as experimenta-
ções, os assessores das várias moda-
lidades de oficinas são orientados a 
promoverem atividades envolvendo 
a circulação na cidade e nos territó-
rios, uma das estratégicas nucleares da 
concepção de aprendizagem juvenil com a 
qual trabalhamos.

“Fotografia lambe-lambe”: Produção realizada durante oficina de experimentação. Personagens da comunidade se transformam 
em tema dos retratos produzidos pelos jovens.



Conhecer outros espaços da cidade e ampliar o repertório: visita a uma mostra de artes visuais na Escola de Belas Artes da 
Universidade Federal de Minas Gerais. 

Promover o contato dos jovens com diferentes linguagens e tecnologias é um dos objetivos das experimentações. Na foto, 
detalhe da oficina de grafite.
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As explorações permitem ao jovem 
conhecer “espaços na cidade onde estão 
concentradas práticas juvenis, artísticas, 
tecnológicas, relativas ao mundo do 
trabalho, das políticas, das ciências ”, além 

de “desenvolver uma leitura pluricultural 
dos potenciais da cidade”12. Estamos aqui 
citando outros objetivos da investigação 
cartográfica em destaque para as metodo-
logias trabalhadas.

Durante o Plano Participativo, uma das modalidades de experi-
mentação escolhida pelos jovens foi a gastronomia sustentável. 
Como a escola funciona nos três turnos, não havia possibili-
dade de a oficina acontecer em sua cantina. Foi pela via de 
uma parceria local firmada pela direção que a experimentação 
aconteceu, fora dos muros da escola, em estrutura adequada.

O exemplo do destaque acima ilustra 
a importância de conhecer os territórios e 
se apresenta como indicativo da relação 
entre experimentação e exploração. 
Perceber o território, no entanto, vai além de 
espaços e equipamentos geograficamente 
dispostos nas proximidades da escola; 
implica também conhecer as vocações e 
os talentos locais – pessoas da escola ou 
da comunidade com saberes específicos. 
Sobre esse aspecto, vale destacar a impor-
tância dos diagramas como ferramentas 
dos Planos Participativos, uma vez que 
eles possuem campos específicos desti-
nados a promover um mapeamento de 
talentos das escolas e de seus territórios, 
tanto na perspectiva dos gestores como 
na dos jovens. Por essa via, tem-se acesso 

a projetos realizados por professores, estu-
dantes que desenvolvem atividades artís-
tico-culturais, coletivos jovenis, grupos 
culturais, entre outros. 

A importância do mapeamento dos 
talentos e saberes locais se evidencia 
na constituição de uma rede de asses-
sores a conduzirem as oficinas de expe-
rimentação escolhidas pelos jovens na 
ocasião dos Planos Participativos. Essa 
rede de assessores se realiza por meio da 
divulgação de um Termo de Referência 
(TR) para seleção e, nesse momento, é 
importante a articulação dos diretores, 
professores e jovens para fazer com que 
o TR circule e ganhe visibilidade para 
possíveis interessados do território e de 
toda a cidade. 
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Assim, em meio à rede de assessores 
configurada, vislumbra-se a presença de 
profissionais com vínculo direto no terri-
tório, mas também de outros “de fora”, 

que contribuem para ampliar o repertório, 
promovendo um maior intercâmbio entre 
distintas regiões da cidade. 

O TERRITÓRIO EM CONEXÃO COM A CIDADE
Em 2016, foram realizadas 46 oficinas de experimentação em 
15 modalidades, em um total de nove escolas, envolvendo 19 
assessores. Esse grupo reflete a constituição de uma rede pluri-
forme e diversa, fruto tanto de articulações locais quanto de 
conexões mais amplas com a cidade. 

Ainda que haja coincidência de linguagens entre as escolas, 
os recortes trabalhados nas oficinas de experimentação podem 
variar de acordo com as singularidades locais. Gastronomia, 
por exemplo, a pedido dos próprios jovens de uma dada escola, 
foi trabalhada com ênfase na culinária sustentável. 

A oficina de teatro, que está entre as modalidades mais soli-
citadas pelos jovens, aconteceu em angulagens múltiplas. Em 
uma escola trabalhou-se a relação teatro e meio ambiente; em 
outra escola, o foco foi a relação corpo e cidade; em outra, as 
produções da oficina foram orientadas para a construção cole-
tiva do enredo.

agricultura urbana / horta comunitária

fanzine/ design gráfico,

dança

expressão corporal
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É possível notar também que há, 
dentro mesmo das escolas, muitos espaços 
que, na percepção dos jovens e dos 
gestores, merecem ser explorados de uma 
forma mais interessante. Quadras, pátios 
e laboratório de informática estão entre os 
destaques desses levantamentos. Sobre 
esse aspecto, vale ressaltar dois movi-
mentos: espaços cotidianos das escolas 
que não compõem o uso dos jovens e, pela 
via das explorações e experimentações, 
esses mesmos espaços são apropriados e 
ressignificados no espaço escolar. 

Se a exploração dos territórios pode 
ser incorporada à metodologia das oficinas 

de experimentação, as experimentações, 
por sua vez, catalisam também produções 
jovens que são, então, socializadas nos 
chamados Encontros Públicos. Estes se 
configuram como momentos que abrem 
a escola à comunidade, devolvendo aos 
territórios formas de expressão jovem que 
muito dizem dali. Trata-se de um ciclo de 
retroalimentação em que as territoriali-
dades são consideradas nas produções 
jovens, e essas produções, uma vez 
partilhadas, aproximam os jovens e suas 
famílias das escolas e de seus territórios, 
contribuindo para a intensificação dos 
laços com as comunidades locais. 

INTEGRAÇÃO FAMÍLIA E ESCOLA
“A gente, como família, também acaba participando de tudo. 
Participando das oficinas aqui da escola, a gente participa do 
dia a dia dele”. O filho de Marcelo13 participou da oficina de 
fotografia: “ele se descobriu na fotografia”, constata. 

No dia do Encontro Público, o pai falava, com orgulho, 
da produção do filho e da importância de atividades como 
essa na escola: “A gente, infelizmente, às vezes é conhecido 
pelo lado ruim aqui da região, como violência e tudo e, hoje, 
resgata esse olhar aí, um olhar artístico aqui dos meninos, aqui 
da comunidade”.



Nesta seção, foram apresentadas 
algumas narrativas que demonstram a 
profícua relação que se estabelece entre 
jovens, escola e territórios quando se 
cria uma atmosfera de pertencimento, de 

trabalho e de produção, da qual o jovem 
se orgulha. Passemos agora a um outro 
conjunto de narrativas, que desvela a origem 
dessa satisfação: a proposição de atividades 
sinérgicas aos desejos e histórias de vida. 

ENCONTRO PÚBLICO: COMUNICAR E CONTAMINAR POSITIVAMENTE
A jovem Joelma14, 15, não participou das oficinas em sua escola, 
mas pôde acompanhar um pouco o movimento dos colegas 
que participaram. Da próxima vez, disse que vai fazer a oficina 
de grafite. 

Contaminar, positivamente, os outros alunos da escola e a 
comunidade é um dos destaques que José15, 15 anos, aluno do 
1o ano do Ensino Médio, dá ao Encontro Público. 

“Eu acho que foi muito bom para a gente também poder ampliar 
não só o nosso conhecimento, mas também poder passar para 
frente. E, a gente mostrando isso para as pessoas, elas são 
capazes de chegar em casa e, nem que seja só um pouquinho, 
fazer isso de alguma forma”.
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3.3. OS DESEJOS QUE 
ATRAVESSAM AS ESCOLAS: 
HISTÓRIAS E PROJETOS DE 
VIDA E PROJETOS DE VIDA
Os Encontros Públicos marcam o impor-
tante momento de promoção da expressão 
jovem, dando a visibilidade às produções 
juvenis junto à comunidade. As experi-
mentações ofertadas nas escolas, que 
ativaram processos criativos das produ-
ções mostradas, são singularizações 
de desejos dos jovens manifestados na 
ocasião dos Planos Participativos. Sobre a 
importância do Plano Participativo como 
estratégia de escuta juvenil, os jovens 

entrevistados ressaltam o poder de escolha 
que puderam exercer, algo que consideram 
incomum na relação que mantêm com 
os conteúdos que lhes são ofertados nas 
escolas. Aqui chegamos a uma perspec-
tiva de entendimento fundamental para 
o desejo. Ainda que o desejo tenha uma 
configuração particular, ele só existe e se 
realiza na busca por conexões, em suas 
relações de alteridade. “Eu desejo em um 
conjunto. Não há desejo que não corra para 
um agenciamento. Desejar é construir um 
agenciamento, construir um conjunto”, 
diz Deleuze16.

O processo instaurado nos Planos 
Participativos envolve habilidades de 
negociação e diálogo entre os próprios 
jovens, uma vez que nem todas as propostas 
são consensuais. É preciso que cada um 
pense não apenas em si mesmo, mas na 
coletividade dos estudantes da escola. 

A PARTICIPAÇÃO E A PERCEPÇÃO DO COLETIVO
“Nós decidimos em comunidade, tipo uma comunidade da escola, 
que é uma coisa que nós fizemos, criar uma colmeia da gente, e cada 
um exercer uma coisa”. [Jovem participante, Minas Gerais, 2016]

É interessante observar, na fala da jovem, a consciência da 
decisão coletiva, do trabalho em equipe e da necessária divisão 
de tarefas, motivados pelo Plano Participativo.

A proposta das experimentações é 
aproximar o aprendizado dos desejos e 
do cotidiano dos jovens, fazendo com que 

o conteúdo trabalhado produza sentido em 
suas vidas e contribua para a ampliação 
de seus repertórios.
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O APRENDIZADO, O DESEJO E O COTIDIANO: FAZ SENTIDO PRA MIM?
Ivana17, 17, participou da oficina de “Mídia comunitária”. Durante 
a oficina, aprendeu noções de gravação e edição de vídeos 
para internet. A produção coletiva realizada foi um canal de 
Youtube voltado para questões da comunidade e, na opinião 
dos jovens participantes, vai dar mais visibilidade à escola. 
A jovem explica como o conhecimento construído na oficina 
contribui para sua vida: “Eu tenho um projeto na comunidade 
aqui em cima onde eu moro e eu pretendo abrir um espaço, um 
canal no Youtube, para poder divulgar o meu trabalho com as 
crianças, que é muito interessante”.

Amanda18, 18, já possui um canal próprio no site e pretende 
melhorá-lo com o aprendizado da oficina. Sua participação no 
canal criado para a escola incorpora uma questão importante, 
fruto de um momento que Amanda está vivendo: a gravidez 
na adolescência. Sua contribuição para o canal coletivo criado 
é uma playlist sobre o tema.

Aída19, 15, cursa o 8o ano e participou da oficina de gastronomia. 
Ela conta que desde que a mãe começou a trabalhar, é ela a 
responsável pelo almoço da casa e, por isso, escolheu essa 
modalidade para ajudá-la na tarefa. Perguntada sobre o que 
mais gostou, ela diz: “O que eu achei mais interessante? Foi 
reutilizar as comidas. Por exemplo, você vai jogar fora uma 
casca de melancia. Igual a gente fez na aula passada: fizemos 
cocada com casca de melancia. Então, o mais importante, para 
mim, foi aprender a reutilizar”. 

A reutilização dos alimentos foi também destacada por outra 
aluna da oficina, Carol20, de 16 anos. Ela aprendeu a cozinhar 
com a mãe e escolheu essa modalidade para se aperfeiçoar, 
“porque eu amo cozinhar”, enfatiza.



Para além dos saberes específicos 
trabalhados, as experimentações cons-
tituem importante espaço de sociabili-
dade. Muitos jovens associam as oficinas 
a momentos de interação, de conhecer 
jovens de outras turmas e outros grupos 
da escola. Além disso, as oficinas de dança 
e teatro são frequentemente associadas 
a oportunidades para desinibir-se e 
aprender a se expressar melhor em público. 

Os desejos que atravessam uma escola 
estão relacionados com as histórias de 
vida e com os projetos de futuro de seus 
jovens. A estratégia de escuta dos Planos 
Participativos, operacionalizada com as 
ferramentas dos diagramas e devolutivas, 

permite cartografar os territórios e acessar, 
ainda que pontualmente, os desejos 
dos estudantes. 

A realização das experimentações e 
dos Encontros Públicos, em sinergia com 
as territorialidades e os desejos juvenis, 
potencializa a conexão dessas vivências 
com as histórias de vida. Esse conjunto, 
por sua vez, pode estimular as projeções 
de futuro. 

A vivência das experimentações e 
das produções dela decorrentes tem por 
objetivo ampliar as formas de expressão 
dos jovens e, muitas vezes, se desdobra 
em outros projetos que enriquecem o 
cotidiano das escolas.

EXPERIMENTAÇÃO E SOCIABILIDADE: TRANSFORMAÇÕES NO VIVER JUNTO
“Os alunos ficaram mais unidos, porque a gente não conversava 
muito com as pessoas. E agora, fazendo as oficinas, não é só com 
as pessoas da sua sala. Você faz novas amizades. A escola ficou 
até mais alegre, deu um ar livre para a escola. A escola ficou mais 
feliz, mais unida”. [Jovem participante, que gosta de se expressar 
pelos desenhos. Minas Gerais, 2016]
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DESEJO, AMPLIAÇÃO DE REPERTÓRIO E NOVAS OPORTUNIDADES
Nádia21, 15, aluna do 1o ano do Ensino Médio, diz: “Eu aprendi 
bastante coisa, mas eu acho que quando eu estiver no futuro, eu 
posso aprender mais coisa. Mas com o que eu já aprendi, eu sei 
que consigo fazer o meu futuro melhor”. Ainda que, por vezes, 
os projetos de futuro adquiram contornos vagos, em outros 
casos, abrigam expectativas bem definidas, e as vivências das 
experimentações podem contribuir para o afinamento dessas 
projeções. É o caso de Katia22, 17, aluna do 3o ano do Ensino 
Médio, momento em que a ideia de futuro se faz mais urgente. 
Ela explica que o contato com o assessor de teatro a inspirou: 

“Quando eu era pequena eu sempre quis ser psicóloga. Aí a 
oficina de teatro me ajudou bastante, porque, como eu gosto de 
ver as pessoas, eu gosto de interagir. O teatro é muito bacana 
por causa disso. Como o assessor também faz psicologia e teatro, 
aí eu achei bacana, eu procuro algumas dicas e tal”.

Juliana23, 17, participou da oficina de fotografia. Está no 3oano do 
Ensino Médio e quer fazer faculdade de Publicidade. Segundo 
ela, o aprendizado da experimentação vai contribuir diretamente 
para seu projeto profissional: 

“A Publicidade engloba muito isso, de imagem, de conhecimento 
(...). Para ter a noção de que não é só estar ali e ver aquilo de uma 
forma, mas você pode ver aquilo de várias formas diferentes 
também”.

Juliana, no entanto, acredita que os benefícios da participação 
nas oficinas podem ser diversos: significam acesso à cultura em 
áreas onde não há muita oferta de oportunidades desse tipo, 
acesso à informação, ao conhecimento e uma possibilidade 
de “aprender uma coisa diferente da nossa rotina”, completa.
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DESDOBRAMENTOS: QUANDO NOVOS PROJETOS HABITAM A ESCOLA
“O que a gente aprendeu foi muito útil para a gente usar na nossa 
casa e para continuar este trabalho aqui na nossa escola. E fazer 
com que essa sementinha que foi plantada aqui, que ela possa 
gerar muitos frutos e que a gente seja portador desse projeto, 
dessa informação”. [Jovem participante, Minas Gerais, 2016]

Em uma dada escola, as experimentações de rádio inauguraram 
uma rádio nos intervalos das aulas. Mesmo com o término das 
oficinas, a iniciativa continua coordenada pelos jovens, com 
apoio da direção. Nessa mesma escola, um jovem participante da 
oficina de dança vai continuar os encontros no contraturno. Ele 
já fazia dança na igreja e se sentiu motivado a formar um grupo. 

Joyce24, 16, participante da oficina de percussão, quer montar 
um bloco de carnaval para sua escola: “ainda mais agora que 
o carnaval é muito popular aqui em Belo Horizonte e a gente 
está tocando, tipo muito muito bem mesmo”.
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3.4. COMO A ESCOLA 
VÊ OS SEUS JOVENS? 
COMO O JOVEM SE VÊ?

As ferramentas de escuta adotadas para 
representantes das Superintendências 
Regionais, diretores e jovens solicitam, 
entre outros itens, a indicação de palavras 
ou expressões-chave que caracterizam o 

jovem de cada escola. A ideia é acessar 
o olhar de gestores sobre os seus jovens 
e também o olhar dos jovens sobre 
si mesmos. 

As palavras e expressões-chave rela-
cionadas podem ser agrupadas grafica-
mente no que chamamos “nuvem de tags”, 
visualidade que nos permite perceber – por 
destaques gráficos e tamanho de fontes 

– os termos mais citados. Além disso, 
utilizamos uma legenda cromática para 
evidenciar as contribuições de cada um dos 
atores, conforme mostra o quadro a seguir. 

COMO O JOVEM SE VÊ? COMO A ESCOLA O VÊ?

Nuvem de tags gerada por meio da utilização dos diagramas como ferramenta de escuta. Ilustra a sobreposição de várias escolas.
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No caso específico do exemplo ilus-
trado acima, é importante observar como 
as palavras indicadas sinalizam tanto 
para acepções positivas das juventudes 
como para acepções negativas, desve-
lando um campo de tensões em que 
coexistem participação e desinteresse, 
apatia e animação, violência e união. Em 
uma visão panorâmica, todos os atores 
parecem concordar com a existência 
de dicotomias. 

Os jovens apontam a diversidade, a 
criatividade, a união e a animação como 
características marcantes de suas condi-
ções. No entanto, destacam o desinteresse 
como um aspecto comum em relação 
à escola. Os diretores e professores 
especialistas das escolas evidenciam a 
dimensão participativa de seus jovens, mas 
reconhecem também a apatia, a falta de 

perspectiva, a indisciplina e a violência 
como realidades. Os representantes das 
Superintendências Regionais de Ensino 
destacam o comprometimento, a apatia, 
a agressividade e a carência. Temos aqui 
um tipo de síntese da qual emergem 
potencialidades a serem observadas e 
valorizadas nas práticas pedagógicas e 
também sínteses que confirmam as princi-
pais questões enfrentadas pelas escolas no 
cotidiano com seus jovens: violência escolar, 
distância entre famílias e escolas, falta de 
conexão entre os conteúdos disciplinares 
e a vida, o que pode levar ao desinteresse. 

Se as ferramentas de escuta nos 
permitem acessar esse panorama de desa-
fios e também de potencialidades, a análise 
que isola uma única escola também nos 
conduz a algumas percepções específicas 
de cada ambiente escolar.

COMO O JOVEM SE VÊ? COMO A ESCOLA O VÊ?

diretores

jovens

Nuvem de tags gerada por meio da utilização dos diagramas como ferramenta de escuta. Ilustra as definições atribuídas aos 
jovens de uma única escola.
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Na escola ilustrada acima, por 
exemplo, a direção atribuiu apenas 
acepções negativas sobre seus jovens. 
O olhar deles sobre si mesmos, por sua 
vez, ao tempo que se aproxima do olhar 
da direção nesses aspectos, também nos 
revela um outro lugar, mais potente, para 
enxergá-los: a motivação e o companhei-
rismo. Observando a escola mais de 
perto, soubemos que ali ainda não havia 
a promoção de projetos interdiscipli-
nares e a oferta de atividades especiais 
aos jovens para além da sala de aula 

tradicional. Inexistiam também espaços 
de escuta e trocas. Ou seja, temos aqui 
uma atmosfera de desinteresse que 
se estabelece no espaço relacional. A 
própria direção, novata na escola, reco-
nhece a inexistência de estratégias de 
aproximação dos jovens em seus desejos 
e singularidades. 

Em contraste, temos uma outra escola, 
também com direção recente, cujos olhares 
da direção e dos jovens são mais proativos, 
fruto de uma atmosfera dialógica já esta-
belecida na escola. 

diretores

jovens

Nuvem de tags gerada por meio da utilização dos diagramas como ferramenta de escuta. Ilustra as definições atribuídas aos 
jovens de uma única escola.

COMO O JOVEM SE VÊ? COMO A ESCOLA O VÊ?
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Em escolas onde já existe uma 
tradição de diálogo e escuta de seus alunos, 

as potencialidades se sobressaem nas defi-
nições. É o caso do exemplo abaixo.

COMO O JOVEM SE VÊ? COMO A ESCOLA O VÊ?

diretores

jovens

Nuvem de tags gerada por meio da utilização dos diagramas como ferramenta de escuta. Ilustra as definições atribuídas aos 
jovens de uma única escola.
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Na ocasião da devolutiva com os 
jovens25, após o encerramento das 
atividades da assessoria nas escolas, a 
proposta da ambiência criativa “Pomar 
das Percepções” visa colher o olhar dos 
jovens sobre suas vivências nas oficinas 
de experimentação. A imagem abaixo 
se apresenta como uma síntese gráfica 
dos destaques do “pomar de percepções” 
criado pelos jovens, e veremos que faz 

todo o sentido estabelecer uma conexão 
entre as palavras-chave atribuídas aos 
jovens nos diagramas, em um momento 
de escuta anterior às intervenções nas 
escolas e as palavras do “Pomar”, relacio-
nadas pelos jovens após a vivência das 
experimentações.

É interessante observar a sinergia 
existente entre as palavras-sensações 
atribuídas pelos jovens às oficinas e as 

Facilitação gráfica realizada durante a devolutiva com os jovens.
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potencialidades presentes em suas auto-
definições dispostas nas “nuvens de tags” 
extraídas dos diagramas feitos na ocasião 
dos Planos Participativos. Nesse sentido, 
é como se as oficinas de experimentação 
tivessem acentuado o que há de melhor, 
de mais positivo e potente, na relação do 
jovem com sua escola. Tal constatação 
endossa, pois, a necessidade de promoção 
de práticas que dialoguem com os desejos 
juvenis e que sejam fruto de sua partici-
pação na tomada de decisões.

3.5. A PERCEPÇÃO 
DOS PROCESSOS 
FORMATIVOS DE 
PROFISSIONAIS: NOVAS 
DEMANDAS MAPEADAS
Estratégias de Escuta, Experimentações, 
Exploração de Territórios, Produção 
Jovem e Encontros Públicos compõem 
ações priorizadas no trabalho realizado 
com as escolas e seus jovens. No entanto, 
não há como desenvolver processos 
formativos potentes com os jovens, sem 
que se desenvolva também um trabalho 
de formação com os gestores e educadores 
das escolas. 

Os encontros formativos com gestores, 
professores especialistas, coordenadores, 
analistas e técnicos da SEE-MG fomentam, 
portanto, a construção de bases concei-
tuais e metodológicas capazes de criar 
um contexto para absorver positivamente 
os processos de trabalho direto com as 
juventudes. Em outras palavras, as forma-
ções de profissionais tornam possível a 
assimilação de tais experiências reali-
zadas nos territórios como conhecimento, 
apto a ser apropriado e ressignificado 
pelas escolas. 

A partir das atividades de formação 
realizadas com profissionais, nos anos 
de 2015 e 2016, algumas questões foram 
identificadas como merecedoras de espe-
cial atenção na composição de processos 
formativos futuros. Destacaremos duas: 
uma que diz respeito à diversidade de 
gênero e à diversidade étnico-racial; outra 
que diz respeito à proposta curricular.

Além de pactuar marcos concei-
tuais e estratégias metodológicas caros 
à educação para as juventudes, obser-
vou-se também a necessidade do afina-
mento dos olhares de profissionais que 
atuam na educação de jovens. Antes 
de ser diretor, professor ou técnico em 
educação, cada participante é um sujeito, 
com uma particular história de vida, com 
distintas crenças e heranças culturais, 
políticas e sociais. É natural, portanto, 
que cada um abrigue um olhar sobre os 
temas que tangenciam a vida do jovem 
contemporâneo. 
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Intensos e acirrados debates estimu-
lados por temáticas referentes a questões 
étnico-raciais e de gênero, por exemplo, 
foram percebidos nos encontros de 
formação. As formações realizadas com 
profissionais abordaram tais conteúdos 
inseridos no contexto de uma discussão 
mais ampla, que priorizava a concepção 
de juventudes, fazendo, pois, vizinhança 
a outras várias temáticas pertinentes 
à educação de jovens26. No entanto, a 
intensidade dos debates torna visível a 
demanda por mais espaços de reflexão 
sobre esses temas, no intuito de afinar as 
conduções e encaminhamentos daqueles 
que sustentam o cotidiano das relações 
entre jovens e escola: os diretores e os 
professores. Ainda que existam baga-
gens diferentes, em distintas histórias 
de vida, tornar exequíveis políticas 
públicas é uma atividade que solicita um 
afinamento das perspectivas entre os 
atores envolvidos. 

Tal aspecto demonstra a pertinência 
de algumas frentes de ação já presentes 
nas diretrizes da SEE-MG, em meio às 
quais destacamos a incorporação na matriz 
curricular do Ensino Médio Noturno e da 
Educação de Jovens e Adultos da disci-
plina “Diversidade, Inclusão e Mundo do 
Trabalho” e também as articulações dos 
Núcleos de Pesquisa e Estudos Africanos e 
Afro-brasileiros e da Diáspora (NUPEAAS). 
No entanto, a experiência nas formações 
sinaliza, sobremaneira, um necessário 
campo de formação para os profissionais 

da educação, voltado à diversidade de 
gênero e à diversidade étnico-racial. 

Uma outra frente possível de trabalho 
a ser contemplado em futuras formações 
se abre pela demanda por composições 
curriculares mais relacionadas à reali-
dade e aos anseios dos jovens. Trata-se 
de repensar o currículo para além da 
dimensão conteudística, inserindo o 
jovem nessa reelaboração e investindo 
em propostas pedagógicas que valorizem 
o contato do estudante com o território. O 
que se propõe aqui é abrir um campo de 
reflexões voltado à cultura de gestão no 
âmbito curricular. 

notas
1. NOVAES. Juventude e Sociedade. 2006, p.2.

2. Contribuições apresentadas em encontro do 
GT Educação e Intersetorialidade, realizado 
em 2015. Belo Horizonte, MG.

3. SEDESE. Informações fornecidas pela equipe 
técnica em 23/06/2015, em encontro do GT 
Educação e Intersetorialidade, realizado na 
Secretaria de Estado de Educação de Minas 
Gerais, na Cidade Administrativa.

4. SEDESE. Informações fornecidas pela 
equipe técnica da SEDESE em 23/06/2015, em 
encontro do GT Educação e Intersetorialidade, 
realizado na Secretaria de Estado de Educação 
de Minas Gerais, na Cidade Administrativa.

5. Foi desenvolvido com base em estudo 
encomendado à UFMG/Fundep, em 2006 
(Relatório Final Projeto CREAS MG). O IVM 
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corresponde a uma análise multivariada de 
variáveis identificadas pela UFMG, ligadas a 
situações de vulnerabilidade social extraídas 
do Censo do IBGE.

6. O IVM foi desenvolvido como parte de um 
diagnóstico maior, cujo objetivo era orientar 
a implantação de serviços regionalizados de 
proteção social especial, e abrange os públicos 
prioritários do SUAS: crianças e adolescentes, 
mulheres, idosos, pessoas com deficiência e 
migrantes.

7. Porcentagem de pessoas de 15 a 24 anos 
que não estudam, não trabalham e são vulne-
ráveis, na população dessa faixa, Nº de adoles-
centes com deficiência beneficiários do BPC, 
Municípios com maior taxa de descumpri-
mento da condicionalidade da educação do 
PBF para adolescentes de 15 a 17 anos.

8. Taxa de homicídios contra adolescentes e 
jovens, Nº de jovens acompanhados no serviço 
de cumprimento de medida socioeducativa – 
LA e PSC, Nº de jovens em cumprimento de 
medidas socioeducativa de meio fechado.

9. Registro de crimes contra crianças e adoles-
centes, Nº de crianças e jovens em situação de 
trabalho infantil.

10. Todas as escolas selecionadas para a fase 
de laboratório estão localizadas na Região 
Metropolitana de Belo Horizonte. Dentro 
dessa geografia, as escolas são organizadas 
por três Superintendências Regionais de 
Ensino (SRE), Metropolitanas A, B e C, que 
contemplam bairros distintos da capital Belo 
Horizonte e também municípios vizinhos 

como Caeté, Esmeraldas, Juatuba, Ribeirão 
das Neves e Santa Luzia. As escolas estaduais 
são: Antônio Miguel Cerqueira Neto, Celso 
Machado, Engenheiro Prado Lopes, Geraldo 
Teixeira da Costa, Joaquim Corrêa, José 
Brandão, Romualdo José da Costa, Santa 
Quitéria e Tancredo de Almeida Neves.

11. Centro de Referência de Assistência Social 
(CRAS).

12. Jovens Urbanos: marcos conceituais e 
metodológicos, 2013.

13. Nome fictício.

14. Nome fictício.

15. Nome fictício.

16. DELEUZE, em entrevista a Claire Parnet, 
2005, citado por Programa Jovens Urbanos. 
Proposta técnica Programa Jovens Urbanos. 
2017. 

17. Nome fictício.

18. Nome fictício.

19. Nome fictício.

20. Nome fictício.

21. Nome fictício.

22. Nome fictício.

23. Nome fictício.

24. Nome fictício.

25. 27 jovens participaram do encontro de 
devolutiva. Cada escola foi instruída a sele-
cionar três jovens, observando os seguintes 
critérios: i) os três jovens necessariamente 
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participaram das oficinas de experimentação; 
ii) nesse grupo, pelo menos um jovem teria 
participado do Plano Participativo; iii) os jovens 
escolhidos deveriam refletir a diversidade 
dos alunos da escola. Nesse sentido, a escola 
deveria convidar jovens de grupos diferentes, 
com perfis diferentes.

26. Veja os quadros das atividades formativas 
de profissionais apresentados no capítulo 2.
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914.(EN)
CAMINHAR:

Os diários de bordo dos viajantes-desbravadores guardam vestígios das passagens, dos encon-
tros e importantes descobertas. Trilhas abertas, pontes construídas e alguns atalhos que 
podem ser úteis em expedições futuras. Chegamos todos, acompanhados de outros.

PERSPECTIVAS PARA EXPANSÕES 
E DESDOBRAMENTOS
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 importância das intervenções 
realizadas nas escolas da rede 
estadual de Minas Gerais pode 

ser percebida, de forma imediata, em 
dois aspectos centrais. Primeiramente, 
o fato de a iniciativa preencher uma 
lacuna ao possibilitar o acesso dos 
jovens a diferentes linguagens e tecno-
logias. O segundo aspecto diz respeito 
à percepção de que, nesses processos, 
os estudantes foram envolvidos na 
condição de sujeitos. Quem pontua esses 
destaques é o diretor de uma das escolas 
participantes, Natan Barros. Diante disso, 
ele constata: 

“É aí que a educação começa a fazer 
sentido. A partir do momento em que 
ele (o jovem) é sujeito, ele participou, 
ele está construindo isso. E foge desse 
tradicionalismo, essa coisa engessada, 
essa coisa de quadro e tal, sala de aula. 
E, não é à toa que se tem um envolvi-
mento melhor, porque ele está a fim, ele 
quer, ele gosta do que está fazendo. Acho 
que isso é importante”. (Natan Barros, 
Diretor da E. E. Romualdo José da Costa)

O depoimento de Natan sintetiza 
uma percepção próxima também da de 
outros diretores e da própria Secretária 
de Estado de Educação de Minas Gerais, 
Macaé Evaristo. Durante uma visita a 
uma escola, onde pôde perceber in loco 
o impacto de tudo o que estava sendo 
realizado, a Secretária observa: 

“Acho que a escola, quando dialoga 
também com o território, dialoga com 
o mundo do trabalho, ela também 
trabalha com esse aluno um alarga-
mento das experiências de um maior 
significado para os próprios conteúdos 
escolares que, muitas vezes, ficam 
descolados do cotidiano do jovem. 
Ele vê pouco significado. E, a partir 
de práticas como essa, eles começam 
a fazer essas conexões”.

Para além do trabalho direto com os 
jovens nas escolas, este livro traduz um 
compromisso primordial com a geração 
de conhecimento, um conhecimento que 
possa fornecer bases para a construção 
de uma agenda para a Educação Integral 
de jovens no Ensino Médio no Estado de 
Minas Gerais. 

Dito isso, há que reconhecer que o 
Programa Jovens Urbanos possui um 
conjunto de metodologias já elaboradas 
especialmente para o trabalho com as 
juventudes. No entanto, parte da riqueza 
das ações empreendidas, no contexto espe-
cífico dessa assessoria, está na constatação 
do quanto as metodologias se apresentam 
aptas a serem traduzidas e ressignificadas, 
dada a multiplicidade de contextos que se 
apresentam quando falamos em educação 
para jovens. Em um Estado marcado por 
grande extensão territorial, por múltiplas 
e, por vezes híbridas, tipologias de escolas, 
a construção de políticas é sempre desa-
fiadora. Por se sustentarem em chaves 



conceituais dinâmicas e relacionais, é que 
as metodologias adotadas para o trabalho 
com as juventudes se mostram abertas 
a serem traduzidas e ressignificadas, em 
conformidade com as singularidades de 
cada território. 

Além disso, o contato direto com 
escolas, com profissionais da educação 
no Estado, com gestores e com os jovens 
demandaram ajustes e reinvenções de 
rotas. Nesse sentido, o Programa Jovens 
Urbanos, ao participar, junto à Secretaria 
de Estado de Educação, da produção 
de conhecimento para contribuir com 
a Educação Integral em Minas Gerais, 
também viu suas estratégias metodoló-
gicas ampliadas e reinventadas. 

Como vimos, as ações realizadas 
se pautaram em algumas estratégias 
primordiais: o trabalho em rede, a apro-
ximação com os territórios, a formação 
de profissionais e o trabalho direto com 
os jovens. Essas quatro estratégias, por 
sua vez, demandaram outras duas: a 
constituição de estratégias de escuta 
multidimensionais e a instauração de um 
circuito para construção de conhecimento. 
Essas duas estratégias, focadas respec-
tivamente, na escuta e no conhecimento, 
estabeleceram com as demais uma relação 
de retroalimentação. 

O que conhecemos nesse processo? 
Conhecemos, sobretudo, como conhecer. 
Podemos, então, sinalizar algumas “trilhas” 
de práticas e saberes: 

•	 Trilha das pontes (“conectar”): pontes 
promovem conexões entre instituições 
públicas e privadas, entre jovens, 
comunidade, família e profissionais. 
Conectar é um verbo indissociável ao 
trabalho em rede. Nesse livro, apre-
sentamos um primeiro desenho da 
rede intersetorial em Minas Gerais 
no âmbito institucional, conectando 
secretarias e subsecretarias, com suas 
potenciais frentes de contribuição 
para a educação no Estado. Além da 
esfera institucional, vimos a impor-
tância de constituirmos redes locais 
de serviços, espaços, pessoas etc. Para 
isso, é importante que cada escola 
assuma o papel de conector.

•	 Trilha das vozes (“Escutar”): as vozes 
que ouvimos ao longo da caminhada 
nos permitem conhecer as escolas, 
seus territórios, seus gestores, educa-
dores e seus jovens. Nessa trilha, 
nossos pontos de referência priori-
tários são as estratégias de escuta 
multidimensionais e continuadas. 
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No que diz respeito à escuta jovem, 
um importante desafio que mapeamos 
é encontrar mecanismos de inseri-la 
no calendário escolar, para além dos 
momentos formais dos Conselhos de 
Classe. Além disso, é preciso incen-
tivar uma cultura de participação 
juvenil na construção dos currículos 
escolares. Estabelecer pontes entre 
a escuta dos jovens e a dos demais 
atores envolvidos no processo educa-
cional pode ser uma bússola para a 
configuração de nossas redes locais e 
também pode nos orientar a construir 
práticas pedagógicas dialogadas com 
as singularidades dos territórios. 

A realização das Rodas de Conversa 
nos Territórios de Desenvolvimento do 
Estado, por ocasião do movimento “Virada 
Educação Minas Gerais”, criado pela 
Secretaria de Estado de Educação, já sina-
liza a incorporação da escuta como estra-
tégia. Este livro, no entanto, disponibiliza 
também outras estratégias e ferramentas 
de escuta que podem ser absorvidas 
em cada escola (Planos Participativos, 
diagramas e ambiências criativas, 
por exemplo). 

•	 Trilha dos desejos realizados (“fazer”): 
aqui temos o trabalho direto com os 
jovens. A trilha das pontes e a trilha 
das vozes te permitem chegar até 
aqui. Uma vez conhecendo os terri-
tórios, em suas vocações, talentos 

e particularidades, e conhecendo 
o que desejam nossos jovens, é o 
momento de colocarmos em prática 
as conexões estabelecidas. O percurso 
dessa trilha concilia prazer e apren-
dizagem, pela ação de quatro verbos: 
explorar, experimentar, produzir e 
expressar. O conhecimento juvenil 
encontra nesse ciclo o espaço para 
sua construção. 

•	 Trilha-matriz: a formação (Funda- 
mentar). Os processos formativos para 
profissionais da educação coordenam 
as passagens pelas outras trilhas de 
saberes, oferecem-nos coordenadas. 
Temos aqui sinalizadas duas bifurca-
ções: a formação técnico-conceitual 
e a formação para uma cultura de 
gestão escolar. 

A formação técnico-conceitual de 
profissionais da educação do Estado de 
Minas Gerais foi vivenciada nos anos de 
2015 e 2016, construindo, com membros do 
corpo diretivo das escolas participantes, 
bem como com técnicos da Secretaria de 
Educação e do Cenpec, uma paisagem 
conceitual pertinente ao trabalho com 
as juventudes. Esse Itinerário apresenta 
a sugestão de três vias complementares 
de formação na construção da mencionada 
paisagem conceitual: uma via que prioriza 
a discussão do conceito de juventudes na 
sua diversidade; outra via, que dá centra-
lidade ao desenvolvimento pedagógico e 
implantação de estratégias de escuta; e 
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uma terceira via, que conduz gestores e 
educadores a vivenciarem o ciclo meto-
dológico de trabalho com os jovens. Essas 
vias se bifurcam em necessárias discussões 
sobre diversidade, gênero e raça, e também 
sobre componentes curriculares aderentes 
às demandas juvenis. Essa condução reflete 
a preocupação das políticas da SEE-MG 
de criarem um contexto educacional mais 
inclusivo, aberto à diversidade e atento à 
realidade cotidiana do jovem. A incorpo-
ração da disciplina “Diversidade, Inclusão 
e Mundo do Trabalho (DIM)” na matriz 
curricular do Ensino Médio Noturno e 
da Educação de Jovens e Adultos (EJA) 
evidencia a relevância de trilhas formativas 
que preparem os profissionais a atuarem, 
de forma interdisciplinar, com esses 
eixos temáticos. 

A experiência da assessoria nesses 
dois anos, no entanto, nos conduziu 
também à descoberta de uma nova rota 
formativa demandada: a formação para 
uma cultura de gestão, realizada no contato 
direto com as escolas e seus territórios. Tal 
demanda apresentou-se, em sua potência, 
no momento em que utilizamos uma das 
ferramentas de escuta formuladas: os 
diagramas. Vimos, nessa ferramenta, um 
promissor componente para a elaboração 
de planos de trabalho nas escolas, em 
perspectiva interdisciplinar e capaz de 
promover diálogos entre conteúdos curri-
culares, desejos-jovem e territórios. Desde 
o início de 2016, as escolas estão sendo 
orientadas pela SEE-MG a construírem 

dois momentos chamados Tempo de 
Planejamento e Tempo de Acolhimento1. 
Envolvendo a comunidade escolar em um 
contexto de debate sobre suas práticas, a 
ideia do Tempo de Planejamento é fomentar 
a construção colaborativa, em cada escola, 
de seus próprios itinerários pedagógicos, 
ou seja, dos percursos e condições para a 
realização das práticas pretendidas, sobre-
tudo em relação ao direito à aprendizagem, 
à gestão democrática e participativa, ao 
fortalecimento do trabalho coletivo e à 
relação da escola com a comunidade. Já 
no Tempo de acolhimento, a escola prepara 
uma acolhida especial para os estudantes, 
com experimentações e outras atividades 
interessantes de temas variados, explo-
ração dos territórios etc. A orientação da 
SEE-MG para os gestores das escolas a 
respeito desses dois momentos, bem como 
as estratégias de escuta adotadas durante 
as intervenções nas escolas, endossam a 
necessidade de um processo formativo 
pautado no que aqui denominamos 
“cultura de gestão escolar”.

Se o conhecimento nas formações 
juvenis opera pelas vivências dos verbos 
“Explorar”, “Experimentar”, “Produzir” e 
“Expressar”, as estratégias adotadas com 
os gestores nos permitem esboçar uma 
nova rota de fazeres. Nesse sentido, algo 
nos diz que caminhos possíveis se abrem 
pelas ações intrínsecas a três verbos: 
escutar, conectar e fundamentar. Pode 
estar aí uma síntese para a construção 
de conhecimento aplicado no âmbito 
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da gestão. Esse, portanto, se apresenta 
como tema para um novo ciclo de ações 
conjuntas da Secretaria de Estado de 
Educação de Minas Gerais e do Programa 
Jovens Urbanos. 

Trilha das Pontes, Trilha das Vozes, 
Trilha dos Desejos realizados, Trilha-
matriz. O conjunto de trilhas aqui 
traçado e suas bifurcações configuram o 
composto elementar deste “Itinerário para 
as Juventudes e a Educação Integral em 
Minas Gerais – Parte I”. Ele representa 
um primeiro movimento de disseminação 
que nos apresenta concepções e possibi-
lidades múltiplas de desdobramentos em 
boas práticas para o trabalho com jovens 
nas escolas de Ensino Médio.

Seguimos.

notas
1. Disponível em: https://www.educacao.
mg.gov.br/component/gmg/story/8594-
escolas-recebem-orientacoes-sobre-ativ-
idades-para-o-inicio-do-ano-escolar-e-do-
ano-letivo-2017. Acesso em 28 fev. 2017.

https://www.educacao.mg.gov.br/component/gmg/story/8594-escolas-recebem-orientacoes-sobre-atividades-para-o-inicio-do-ano-escolar-e-do-ano-letivo-2017
https://www.educacao.mg.gov.br/component/gmg/story/8594-escolas-recebem-orientacoes-sobre-atividades-para-o-inicio-do-ano-escolar-e-do-ano-letivo-2017
https://www.educacao.mg.gov.br/component/gmg/story/8594-escolas-recebem-orientacoes-sobre-atividades-para-o-inicio-do-ano-escolar-e-do-ano-letivo-2017
https://www.educacao.mg.gov.br/component/gmg/story/8594-escolas-recebem-orientacoes-sobre-atividades-para-o-inicio-do-ano-escolar-e-do-ano-letivo-2017
https://www.educacao.mg.gov.br/component/gmg/story/8594-escolas-recebem-orientacoes-sobre-atividades-para-o-inicio-do-ano-escolar-e-do-ano-letivo-2017
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O DIAGRAMA COMO FERRAMENTA DE ESCUTA

Os diagramas nos permitem: 
•	 identificar “desejos-jovem”, 
•	 mapear espaços nos entornos que interessam aos jovens, 
•	 relacionar possíveis parceiros locais, 
•	 aproximar das vocações dos territórios. 

Os diagramas podem ser elaborados por:
•	 gestores
•	 professores
•	 jovens

O cruzamento desses diagramas e a escuta desses atores podem ser organizados em 
uma cartografia da escola (nessa cartografia, mapeamos talentos, desejos, parcerias 
e espaços a serem apropriados).

A partir daí, planos de ação da escola são sistematizados de modo a estabelecer 
conexões dos conteúdos disciplinares com os itens destacados na cartografia. 





[OS DIAGRAMAS EM CONEXÃO]|
ALGUMAS QUESTÕES SOBRE AS QUAIS OS DIAGRAMAS NOS PERMITEM REFLETIR

Os talentos e vocações atribuídos às territorilidades pelos gestores 
estão em sinergia com os talentos apontados pelos jovens? 

1.

As escolas e os jovens demonstram conhecer seus territórios, 
em seus espaços, equipamentos e vocações?

2.

Em que medida as experimentações ofertadas e as produções 
jovens contribuem para a aproximação escola, 

território e ”desejo-jovem”? 

3.

Como os diagramas podem ser usados como ferramenta para 
a elaboração de planos de ação nas escolas?

4.
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